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Restarão sempre diretivas de algum modo v. 
gas, ou de eentido varl'v&!, que poderio recair no 
puro subjetivismo. Tal seria, por exemplo, 8 noç:io 
ae interes.e público. 
Mas é preciso notar qUe Rio há soluç.õea ótl· 
mas para o problema das atrlbulç6es de uma Cor-
te Suprema, de modo que teremos de nos eon. 
tentar com 8. soluções mais razoáveis, a 8ltemplo 
da relevância da questão federal.(·U) 
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1. TAREFA DISiRIBUl'IV!A DE ENCARGOS 
No Tribunal Federal de Re<lllrsos CrI;-
ba ao Vlce<Presldente despachar os re-
cursos extraordlnarlos por delegação do 
Presidente. Assim é feito nos termos do 
art. 22, § 3.°, t, "a" , e § 4.°. do seu Re-
glmento Interno, t arefa distributiva de 
encargo de conteúdo decisório, pois ao 
Presidente da Corte seria penoso exe-
cuta-Ia pessoalmente, na exigüidade do 
prazo previsto no art. 543, § 1.°. do CPC. 
ARTIGOS DE DOUTRINA PARA AS EDIÇOES JURUA. REMmR 
DIRETAMENTE AOS CUIDADOS DO EDITOR. 
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Essa benéfica providência também ":Í 
adotada em alguns Tribunais est aduais, 
muito embora iá tenha enfrentatlo a opo-
sição dos que sustentam a incompetênc:a 
do Vice-Presidente, pois o recursO extra-
ordinário deve ser despachado pelo pre-
sidente, no exercfcio de atividade juris-
dicional e por fOrça do disposto no art. 
543, § 1,°, citedo. 
A matéria até já subiu à aprec 'ação 
do Supremo Tribunal Federal, que deci-
diu, em "iul9amentos de turma, ser pos-
sivel e ·m~mo saudável a delegação, pois 
embora o CPC preveja a competência do 
presidente, a locução presidente do tri-
bunal. constante do art. 543, § 3.°, não 
pode ser entendida em sentido uniperso-
nal, como se .fosse a única pessoa ca· 
paz de decidir, mas no sentido de presi-
dência do tribunal, abrangendo o presi-
dente e o vice-presidente. 
AlfoREOO ·BoU~·IO, relator de um dos 
casos~l), acrescentou a essa consider,]· 
ção mais a de que. constitucionalmente, 
aos ttlbul18is compete elaborar os seus 
regimentos Intemos e neles estabelecer, 
respeitado o .preceituado na lei Qrgãn'':::l 
da Magistratura Nacional. a competênCi1 
de suas cAmaras ou turmas. isoladas. 
grupos, seções ou outros órgãos, com 
funções Jurisdicionais ou administrativils 
(ConstltulçAo Federal , art . 115. 111 . l e 
35/79. art. 21 . m). 
.por mais razoável a co locação d3s3e 
acórdão. 6abemos não ser "posslvel. em 
princípio, alterar-se judicialmente tex· 
to de lei. Mas a dele mentalmente, 
tem respaldo no art. 115. 111. da Consll· 
tt.Jição Federal .. e na lei Orgãnica da Ma-
gIstratura 'Nacional. art. 21. 111 . que repe· 
te a linguagem do text~ constitucional. 
Fala também ALF:REOO BUZAID, em 
6eu voto, da existência de um elo entra 
o STF e (1S outros Tribunais. por isso que 
não constitui uma possivel imposição da 
Suprema C<>rte a competência prevista no 
8rt. 325, do seu RI , tanto mais porque -
(I) RTJ 1041187, RTJ 1121261. 
diremos nós _ promana do direi to legis· 
lado da União (Lei 3.396, de 2-6-1958, art_ 
2.°. § 3.°) . .(12) 
De fato, não seria posslvel que, em 
se t ratando. na hipótese, de matéria Te-
gimental·competencial e privativa (l ei 
Complementar n.o 35/79, art. 21), esti-
vessem a!: outras e-gréglas Cortes nacio-
nais sujeitas a injunções estranhas, ainda 
que provenientes do STF. Nesse ponto a 
Corte apenas reparte a competência do 
juizo de admiSSibilidade do RE e da IIr-
güição de relevância , esta última somen-
te quanto ao seu processamento_ 
O STF legisla, regimentalmente, erg l 
c:mnes . mas nos limites do art. 119 , §§ 
1.0 e 3.°, letra "c ", da Constituição F:l-
deral, quando discrimina, para fins de flE, 
as causas quanto li sua natureza. espé-
cie e relevância da questão federal , ou 
d is~õc sobre o orocessamento dos feitos 
de sua competência orig iná ria ou recur-
sal. 
Essa b:pllrtição de competências 6e· 
ria truta de uma integração judiciária. 
que se refletir ia até no tratamento dis· 
"pensado eos outrOS Tribunais. pelo STF, 
no art. 325, c~put , do -RI, quando me .. -
ciona a competência do presidente do tri-
bunal de origem e não do tribunal a quo. 
'Restaria paltlável a idéia de um nivela-
mp.nto das Cortes na admissibilidade do 
Ré. que é matêria comum à aolic:lção de 
toda!! e las nos limites conhecidos . 
MOURA ,flOCHA (!lI sustenta a ocor-
rência de um Simples fenõmeno de p'u· 
ralidade comoetencial nãO-jurisdicional. de 
modo a condfcionar a atuação do STF e 
outro procet!j.mento de natureza orellml-
nar na oricem do recurso, pois normal· 
mente os dois momentos seriam desen· 
volvidos num mesmo juízo. 
São cognições atribuídos a órgãos jl1-
dic:::ntes distintos. mas o STF , embora 
dividindo parcialmente a sua competên-
r:ia, mantém controle sobre o juizo d<:l 
origem. de modo que o poder da presi-
(2) o ezame da ILJ"IUlçlo de relev6./1cill.. a teor do IÜ.!lpost.O no al"'\ . 32$, do RISl'F. compete 
privativamente l>O STF, mas tem esta Alta Co"," considerado COTTeto o despo.cho do pre· 
sidenta do trlbunal de origem quando. em certos C&.'IOS, Indefere ° seu prOOHSllmcnto, a 
saber: a) por ser ° RE InlMnpesUvo (Ag. 91.004.2 _ RS. DJ de 1l).2.85J; b) por Inob9moln· 
ela do ar t, m. eatllll . do RJS'I7. Isto é. quando ° argG.nt& nlo pede fi fOrmaçlo do ins· 
trumento e nem 'nd lca pe<'85 li trtls i~dar . se Obril'!Btórias (AI'! . !\11.06t·5 - 5P. D.I " , 24.4.1)21; 
c) ... manifestada a reJevlncia por tele.:: nlo autentiC&do ( AgR~ Ill!I.06S, DJ 9·5_R~ ) . 
1: bom lembrar, a propósito, q\le a p retflldlda InlegT8Çlio da~ Cortes, no Juizo de IIdmissl· 
bUld.D:de do RE Vincula 011 TrIbllnab de origem aos. pre«<tent!S c Súm"lo. d::> S!:f. que 
se tornam comuns a todos, corno no caso do ~questionamftlto da matéria e~nst: tuc1.onal 
e !\U'S variaç6es, 
(3) JOS~ DE MOURA ROCHA - Sobre admlssAo do recurso ntraordln:lróo ~lo Ju\tO a quo. 
RF n .• 267, I P~. P. 38$. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DOUTRl NA 13 
dêncla do t·ribunal, na sua o~)lnlao me ra-
mente ordinatório e não dispositivo, é o 
"de declarar, ou não, a regularidade do 
recurso, mas nunca o de invalidar julga-
mento. O STF submete-se. de certa for-
ma. ao poder do juízo de origem de at; · 
var o ,-ecu rso extraordinário, mas ore· 
toma, a part ir dai. em cada caso. 
~ certo. porém. que essa p luralidade 
competencial. imposta por lei e aceita pe-
lo STF, constituiu·se apenas numa primei-
ra tentativ:::J de reduzir :::J pletora de te 
cursos ext-raordinários chegados à GOI-
te, que confere aos seus ministros com· 
petêncla pare negar-lhes seguimento em 
decisões singulares agraváveis regimen· 
talmente. ou para reexaminar as decisões 
dos presidentes dos t ribunais, nas Tur-
mas.(~) 
Essa -providência, combat ida por 
S~.AG I O 815RMUD-ES (li) e BARBOSA MO-
REIHI>. (6), representou. porém, um desen· 
corajamento dos litigantes e fez morrer 
no nascedouro muitos recursos.(7) 
,. NA SENDA DA CHAMADA "CRISE 00 STF" 
Na tril ha histórica das Il-mi taçOes iI 
prOliferação do RE, a chamada "crise do 
Supremo Tribuna! Federal" de há muito 
vem despertando a Imaginação cr iadora 
de seus eminentes ministros e dos pu-
b!icistas em geral, na busca de soluções 
·que reduzam a sobrecarga de trabalho dd 
Corte, sem prejuízo da sua função pre· 
cípua de Tribunal da Federação. 
Ao longo dos tempos várias alterna-
tivas vêm sendo postas a prova e muitas 
delas implantadas sem maiores vant~ · 
gens.(8) 
O STF, criado e mantido como Ór· 
qão de jurisdição -nacional. responsáv!'ll 
por assegurar o impé rio da Constituição 
e das leis federa!s, quando afrontado 
por decisões dos tribunais dos Estados 
membros, dispunha. para tal fim. do RE . 
Que inicIalmente cabia em duas hipóte· 
scs epenas. 
IA reforma constitucional de 1926 am-
pliou·as para quatro. uma das quais re-
lativa li diversidade de Interpretação da 
lei federal -pelos tr ibunais locais. Essa 
tendência confirmou·se em 1934. na nova 
Constituição. em que se previa a admis-
Sib Ilidade do rer.urso ternbém das deci-
sões proferidas contra li teral disposição 
de lei ou tratado federa l , situação estabi· 
lizada. a partir daí. nas Constitu ições de 
1937. 1946 e 1967. 
Quanto a essa úl tima Constituição, 
de 1967. apesar de outorgar à Corte pc-
-deres leqlslativos. -permitindo-lhe restrl;"\-
gir a admissão do AE, cr iou-l he. porém , 
muitas outras atribulcões. como a avoca-
tória de processos Judiciais e a repre· 
sen tação de interpretaç/io de leis e de 
at os nOl'lTlativos federais ou est adu-ais. 
Instituiu o Conselho Nacional da Magis-
tra tura. abriu lugar à argüição de rele· 
vâncla da questão federeI e possibi litou 
a concessão -de liminares em represen-
tação de inconstitucionalidade de lei ou 
ato normativo em tese (-Emendas Cons-
titucionais n.os 1/69 e 7/77\ . 
Atualmente, às vésperas da Consti-
tuinte. os estudiosos se preocupam com 
essa sobrecarga da nossa Suprema Corte 
e já p rojetam refol'lTlas de fOlego. Cons' 
t a do texto ct'mpleto do ant eprojeto da 
Comissão de Estudos Constitucionais. 
Que o STF -perderá grande osrte de suas 
atuais prerrogativas . inclusive a legiferan-
t e na sua amplitude. Ouanto ao RE, a 
supressão dos casos da letra "d o. art. 
119. IH. pareceria compensada pelo cabi-
mento desse recurso nos mesmos casos 
do recurso especial contra decisões de-
finitivas do Superior Tr ibunal dR Jllsti:;a 
e dos TribunaiS SlIPeriores da União, 
ollando f or considerada relevante a ques' 
tão federa l resol-vida. 
Essas não serIam. porém. sugestões 
colnci'dentes com as do STF . const antes 
da EXposição de MotivOs enviada à Co· 
missão Provisória de Estudos Constituo 
cionais. por solicitação de AFONSO AR:-
NQS onde a Corte prooõe conservar a 
sua 'competência para julgar o RE nos 
moldes atuais . com alaumas alterações 
no sistema em vi!lor. Desaprova a cria· 
ção de um Tribunal Suoerlor de Justiça . 
com competência -pRra julaar recursos ex· 
traordlnários oriundos dos Tribunais Es· 
t aduals. e sua nróPria transfolTTh!lção em 
Corte Constltucioll6l. 
'" ( 1;) 
'" 
'" 
'" 
DO. 8·6-1955. P. 6.848. 
sr:RGIO BERMUDES _ ComenUriO' ao Cód. ê PToc. CI .. Il. RT. '1.' ed .. 19'"17. Y. VII. 
BARBOSA MOREIRA _ Com""tirlo, ao Cód de Proc. Onl. POl"ens... 4.' ed .. 1981, Y. V. 
CALMON" DE PASSOS _ D. a TJÜlçlo de rdednd. no RE. RI' n._ 259. 197'1. P. 11 . 
PAutO ROBI!:RTO DE GOtJV1!:A MEDINA _ Qu ... t.ão fedtnl nl ..... llte: um. teatatt.a d~ 
5181~lfUOti:r.açlo. RF n .• 272. Un 8, p . 111 . 
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Retomando o roteiro histórico. verif; · 
ca·se que, do ponto de vista da admiss'· 
bllldade do RE, e tendência do legislador 
foi sempre ampllatlve e o seu desdobra-
mento. em face do desenvolvimento do 
Pars, fez com que o SlF 69 visse a bra-
ços com o congestinoamento de sua pau-
ta, em progressivo prejulzQ da substân-
cia das decisões.(O) 
!Mas o STF, que sempre foi contrário 
à soluç1io dos seus problemas judicantes 
através do aumento do número de seus 
juizes, conseguiu absorver medidas que 
fhe aliviaram, de certo modo. a carga da 
processas, a partir da t.,.iagem dos recur-
sos extraordinários pela instância local, 
conforme vimos da Lei 3.396/ 58. 
Também organizou as Súmulas de 
sua jurisprudência predominante, que 
atuam como limite à admissibilidade dos 
rEcursos extraordinários e são balizado· 
ras do seu encaminhamento na instãncl" 
de origem. Essa medida resultou da 
emenda regimental editada em 28 de 
agosto de 1963, sob Inspiração de VIC· 
TOR NUNes LEAL 
, Com a Emenda Constitucional n.o 
1/ 69 conseguÕ(J, porém, discriminar regi· 
mentalmente os casos que comportariam 
'recurso extraordin,árlo. E obteve a rati · 
fit:2Ção constitucional do requisito da re· 
levância da questão faderal que, prevista 
regimentalmente desde 1975, como res· 
salva dos vetos contidos no art. 325. In· 
cisos I a IX, do .AISTF, somente integrou 
a Constituõçâo Federal a partir da Emen· 
da Constitucional n.o 7/ 77 (art. 119, ~ 
1.°). 
GOUV~A MElDINA (,1.0) encarece que 
o STF recusou taml>ém a especialização 
de suas Turmas e o oondlcion-amento do 
AE ao uso prévio da ação rescisória, fI-
xando-se, preferencialmente , no Instituto 
da re levância da questão federal , pelo 
qual vem porfiando há mais de dez 10;1-
gos anos, o que afinal conseguiu. 
As alternatrvas recusadas enco.,· 
tram-se detalhadas no estudo denomina· 
do Reforma Judiciária. apresentado em 
1965 ao Ministro da Justiça , à época o 
Dr. Milton Campos (11). A solução encon-
trada. que se reputava definitiva p&ra 
por termo aos abusos do RE, desaguavcl. 
exatamente. na Introdução daquele requi-
(9) CALMON DE PASSOS _ ob. eit .• p. l I. 
sito novo, ou seja, que o STF. para c0-
nhecer do recurso. somente o fizesse 
quando a questâo federal nele envolvida 
fosse de alta re levânc:a. Essa relevAncld 
seria apreciada sobretudo do ponto de 
vista publico. nela incluindo-se as argüi. 
ções de inconstitucionalidade. 
Naqueles dias, como atualmente, a 
Comissão Coordenadora do Estudo Já 
mencionava que a mais sentida dcficlêll' 
c:a do STF resultava do acumulo de ser-
viço. O problema não seria. porém, ape· 
nas do nosso fiais, porque a Suprema 
Corte americana Já , o enfrentara e resol -
vera através do Judiciary Act. de 1925. 
Devia-se seguir. pois, o modelo da Cor· 
te a!ienigena, onde vigorava o princípio 
da relevãncia e onde , pOr isso mesmo, 
mais de 80% dos casos ficavam encero 
rados flessa verificação prel1mlnar. 
Assim acreditavam os ilustres minis· 
tros, à ,frente V,ICTOO NUNfS lEAL, o 
também os que os sucederam e passa' 
ram do pensamento à ação. 
Desde o ano de 1975 , o STF admitiu 
a relevãncla da questão federal como 
ressalva aos vetos re9imentais à admis-
sibilídade do RE (RISTF/80. art. 325, ca-
put, I a IX). ass im perduri'.ndo até o even-
to da Emerrda ,Regimental n.o 2. de 4 de 
dezembro de 1985. 
A relevãnc:a elidi rla, na prática. as 
restrições imputadas ao cabimento do 
Rf, excluídos os casos tipicos de ofen6a 
à Consti tuição Federal e de manifesta 
divergência com a Sumula do STF. A re-
levânCia poderia servir de salvo·conduto 
aos li tigantes, não apenas quanto aos ve-
tos regimentais , mas fora deles. nas cau-
sas em que aflorasse uma questão fe-
deral. 
No disclM'sO de posse do Min :stro 
Moreira Alves na preSidêrK:ia do STF, em 
fevereiro de 1985, foi p reconizada a ge. 
neralização do critério da relevância a 
todas as causas . objeto de HE fundado 
no art. 119. IlI . " a" e "dO, da Constituição 
Federal (12) . Os motivos aparentes seriam 
os mesmos e o RE um deles, mas o que 
se pretendia fazer, e foi feito. era corri-
gir as falhas da emenda regImental an-
terior. transformando·se a relevância. ie 
ressalva dos vetos re~lmentals na inter-
posição do RE, em pré·requisito(Uj das-
110) PAULO ROBERTO DE OOUV1:A MEDINA - ob. clt., p , IlI . 
(11) Rd'onna JUdleI"'la, STF, OlN, 1965. 
(2) MOREIRA ALVES - Di=so de posse l1li Prosidencla do STF, DJ 1.3·86, P. 2.467. 
(13 ) BOHDANNA WITCZ'iMYSZVN - n a VlÚlç10 de reled.neia nO apel.o rnacno. JtlrI.prudincla 
8rulldr., v. 97, 1965, p. 2~; EVANDRO LINS E SILVA - O IftIlRO utraordJ"'rio e • 
relevlue1a da ques(lo feden l. RP n .• 2:55, p . 43. 
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se recurso em todos os demais feitos, 
além daqueles atualmente previstos no 
art. 325, caput, e incisos de I a X, do 
RISTf, redação da Emenda n.o 2/S5. 
A essa altura. a relevância despon-
tava assemelhada, em poder e glória, ao 
símile norte-americano do certiorari, pois 
no dizer de MOREtRA ALVES não teria 
o RI: por finalidade principal a correção 
de erros de direito. mas sim a viabilin-
ção dos Estados federativos, preservan-
do-se o direito nacional contra atentados 
greves opor sua repercussão juríd ica, mo-
... al, social, política ou econOmica. 
'Essa orient ação já lora anteriormen-
te debatida por ele em conferência pro-
lerlda no Instituto dos Advogados Brasi-
leiros (H), quando sustentou, a seu ver, 
que a melhor solução para a chamada 
"crise do Supremo T ... ibunal Federal", ee-
ria a argüição de relevância. Imediata e 
sem os inconvenientes das anteriores, 
compatibilizando-se per feitament e com a 
missão constitucional da Corte. 
" . .. como Trfbunel da Federação 
e não como Corte de Cassação ou co· 
mo Tri-bunal de Terceira Instância. Tem 
ela (a relevãllCia), aliás. um símUe -
o writ of certiorari perante a Suprema 
Corte dos Estados Unidos da Améri-
ca do Norte, que, assim, dos proces-
sos que vêm a el-a (omlaais), julga 
apenas os que considera que envol-
vem questões lederais de relevo " . 
3. A CRISE DAS SUPREMAS CORTES 
o congestionamento dQ6 feitos nas 
Supremas Cortes. aqui como nos Esta-
dos UnIdos e em out ros países. já esta 
levando à auto-redução de competências 
e ao alargamento do âmbUo da jurisdição 
di9Crlcionária. 
Na Suprema Corte norte·americana. 
por exemplo. ampliou·se o campo do cer· 
tiorarl. que se tornou. 1l8!0 Judiciary Acl, 
de 1925. o único meio de acesso à Cor-
te das decisões do Juízo do Distrito de 
Columbia e dos demais Tribunais de Ape· 
lação de Circuito. 
O certiorari, espécie de remédio pro· 
cessual dJscricionario do common law . 
serve como Instrumento avocatório e co· 
mo modalidade recursal. drasticamente 
restrito em seu uso e imprevisível quan-
to ao conhecimento, devido à ~alta de 
critérios uniformes de julgamento. ('~) 
4. O REMWIO NAG-IONAL DA ER 2/85 
No Brasil. com a Emenda n.o 2, Je 
4- 12-1985, o STF emprestou foros de cio 
d-3de às ontigas cogitações e corrigiu. 
duplamente, o seu Regimento Interno, a 
saber: 
a) Colocou na ordem dlfeta o co· 
mando do art. 119. § 1.0, da Constltu:ção 
Federal. que a norma regimenta l anterior 
invertera; e elencou no art. 325. inci sos 
I a X, os casos e as causas que sâo 
atualmente objeto de julgamento em RE . 
Antes da Emenda n.o 2/85, o <RI/SO 
situava, nos incIsos e allneas do seu art. 
325. os processos excluldos da incidência 
do Rf. E. no capot, as ressalvas às ex-
.clusões. ist o é. s6 cebia o oRE quando 
. houvesse ofensa à Constituição federal , 
manifesta dIvergência com a Súmula do 
STF, ou 'relevAncia da Questão federal. 
De sua vez. as exclusões contInham 
exceções em si mesmas. a exemplo dos 
procedImentos especiaIs de jurisdiçi:io 
contenciosa. que assim mesmo não eram 
todos (art. 325. V, "c"). 
A linguagem dos textos também pe-
cava por imprecisão em alguns casos, 
dando lugar a interpretações variadas. a 
exemplo das questões de dire·to proces· 
sual civil (oart . 325, VII). 
O rR-IIS0 cortara, também. a letra "a". 
art . 119, 111 , da ConstituIção Federal ~ 
QUando à negativa de vigêncja de ttata· 
do ou lei federal - multo embora tais 
recursos, com est e fundamento. pudes-
sem vir a ser apreCiados por forCa da 
argOição de relevância . 
O mesmo aconteceu com a allnea 
"do. do permissivo consti tucional . rela-
t ivamente ao dissídio jurisprudencIal . uma 
vez que este já não seria suficiente para 
(14) 
(15) 
MOREIRA ALVES _ A ml""io eon,ut .. donal do STF e. a a ' (Ü!çlo de. rd.~vlacla da queslÃ<> 
Fedual. Revista. do IAB. ano XVI. 1982, n.~ 58 '" 59. \YP. fI / 63. 
FOWLER V. HARPER and GEORGE e. PRA1T _ What The s.e. did not do durlnll: th<'I 
_~~l 'renn (Univ. ot P<'Innsylvania Law R<'IvIe-oo', v. 101, P"P. 439/ 419; ROBERT L. STERN • 
Denlal of Certlorarl d esplt& a conf1lct (Hanard Law Revlew, v. 66, PP. 465/472) _ apt.>d 
LEDA BOECHAT RODRIGUES - A Corte Suprema dos EEUU - 5 .. & JlIrlodtçl.o f. O .tual RI . 
RP 159, p. 22. 
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a admissão do recurso, caso houveS58 
veto regimental. t.lecessérlo seria QUe 1 
divergência fosse pare com Súmula do 
STF. A ~ n.o 2/ 85 (art. 325, 11) manteve 
esta exigência. 
'Em certos ~sos, o Tribunal Federal 
de Recursos tem admitido alguns recur· 
sos, embora nlo havendo dissídio com 
Súmuta, mes apenas com ecórdãos do pró· 
prlo l'FR ou do STF, por entende r ser rt:· 
comendavel o pronunciamento da Supre· 
ma Corte, 'POr tf'ata r·se de matérias que 
envolvem alta Indagaçlio Jurldlca. 
Tel OCOrreu. dentre outros. nos des· 
pachos proferidos nas AMS 104.946 e 
A'MS I04A57. relativos. reS1)ectivamente . 
li drscuss~o acerca do monopólio esta· 
tal na entrega de correspondência. e ao 
problema dos reajustes das prestac6es 
referentes li aquislçlo de casa oroor:il 
pelo Sistema Financeiro da Habltaçllo. 
b) Elevou a relevllncia da quesUo 
federal . de mera ressatva aos vetos re· 
gimentals. li condição de nré-reolli.'lil'" 
autônomo de cabimento do R€. em todos 
os feitos (art. 325. Xl) , 
Assim é que, antes de se verificar 
se o RE preenche as condições exigidas 
no art. 119. 111 , Ha" e "d" , da Constitui· 
cão Federal elCamina·se se é ou não re· 
levante e ouest:\o federal embutida. elnrlJl 
que tenha havido. realmente. negativa d~ 
vl9ência de lei federal (fora da razoablll · 
dade de que trata fi Sumula 4001. ou aue 
ocorra dissldro Jurismudenclel . nestes ca· 
sos obedecidos o disposto no art. 322. 
caout . do ~I ,. a minuciosa jurlsp-rudên· 
cla da Corte.(J') 
Examinadas essas principais altera· 
ções. poder·se·1a até pensar que esta· 
riem abertas as .comoorlas de cabimento 
do RE. em tese ou nllo. conforme comen· 
tou JOS~ ADRI ANO MOoRR-EV NETO.(l7) 
Em matérIa civil . por simples contrs· 
poslçlio e esfera penal - disse ele _ 
a Emenda n.o 2/ 85 ellm inou a restf'lçlo 
às causas de natureza eck:ientárla e tril' 
balhista. ent re outras, ou ainda as maté-
ries que o CPC submete ao rito sum3' 
r!sslmo e as questões tipicamente pro· 
cessuals. Além disso foi abolida. em boa 
hora. a restrição. até enlão sempre pre' 
sente. imposta ao cabimento do RE pelo 
valor da causa. 
Vale dizer, porém, ser infundada es· 
sa concl usão, da que se terei adotado 
uma posiçlQ Uberallzante. permitlndo·se 
um mais amplo acesso dos litigantes ao 
STF pela via do RE. pois é sabIdo. que 
além do elenco permissivo do art. 325, 
incisos I e X . do A1 /8S. o seu cabimen-
to. em tooos os demais fe itos, depende· 
rá do reconhecimento da relevância da 
questão federal pelo STF. que o fará: 
- 'Privativamente - 'Ao Supremo 
T .... lbunal Federal . em sesslio do COI'ISiI' 
lho, compete privativamente o elCame da 
arj:lillçilo de relevância da questâo fede· 
ral " (ert. 327. caput\: 
_ previamente - "O elCame da ar, 
90içlo de relevâncIa precederá sempre 
o julgamento do recurso elCtraordlná-rl0 
ou do agravo " (art. 328 . § 5.°): 
_ -discrIcionariamente - 'Entende· 
se relevante, que a questlo federei , que 
pelos reflelCOS na ordem jurldlca. e con· 
siderados OS aspp.ctos morais . econOml· 
cos. politlcos ou sociais da causa. elCigk' 
a apreciação do recurso elCtraordl nário 
pelo Tribunal " (9rt. 327. § 1.0). 
A prlvatividade é o prImeiro instruo 
mento de controle da ar!luiç!io de rele-
vãncla pela Corte, de cujo elCame nlo 
abre mão para os tribunais de origem 
(RIf85. art. 327. ceput). 
-Essa privatividade poderia parecer 
contrária à Lei 3.396/58. art. 3.°. § 3.°. 
que estende o juizo de admissibilIdade 
aos ores'i!entes dos tribunais locaIs e fe· 
derals, tanto mais PDf' faltar ao STF o 
ocder de legisla r. regimentalmente. em 
r.ontra riedade a princípio consagrado pe-
lo legislador federa l e Que infonna o sls· 
tema processual vigente. ( IB) 
De fato, as regras jurldlcas sobre a 
administrac1~o da via Judiciária. e exemplo 
da Lei 3.396/58 . n!lo oodem sofrer acer· 
lamentos restri tivos ("I, oriundos de nor· 
mas regimentais . mesmo 85 do STF, que 
exorbitariam encerrando preceitos para 
outrOs tri-bunaiS fora da Corte0('20). A Suo 
prema Corte Norte·amerlcana recebeu 
11&) RE 93.\IIM ·1 - RJ , DJ de 11).1:1-8'2; RE 99.:U9·& _ SA, DJ de 1S-6-M. 
(17) MARREY NETO _ RocW'H Ednor-dlnárÔCI, Arcillçio d . reledne1. da q ueat lo ftoSol ... 1. RT 
n.- rot. 1996. p . 22. 
(18) CALMON DE PASSOS - ob. clt .• P. 20. item 7. 
(19) PONTES DE MIRANDA - Tn.lado du ~, l, p . ~6 . 
(:») PEDRO LESSA - 00 f'ocSet- ladld'rio, p . 14 _ .pad ROBERTO ROSAS _ Olrf:lto Pro · 
_uJ COMtUlIdQlYl (prlAdplos ~onaa 40 p.-- ciril) . RT, 1913. p. 42; MUN· 
RO - ".. Go.--t o f Tbe UIÚ .... ~, 5.' ed.., p . $60; BALDIIVlN - Tbe AmericaD 
JI,Id~ry. P . 142: WIu.C>VCHBY _ Pr1nclp~ Clr lhe Collltllutional 1..-... 2." .<t., p . M3. 
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essa competência, fuI! power, pOsterior' 
mente à 17.a SecÇão da Lei JudiCiária de 
1.769, esclarecendo MUNRO que "at va-
rlous times in the past, Congress has 
empowered the Supreme cour t to make 
ruJes of civil procedure for tre Jower fe-
deral courts·,(21) 
Segundo Q nossa Constituição, com· 
pete ao STF, em seu RI , apenas estabele-
cer o processo e. julgamento dos feitos 
de sua competência e regular os casos 
de cabimento do RE (COnstituição Fede-
ral, Qrt. 119, §§ 1.° e 3.°), sendo essa a 
sua função legiferante propriamente ditl, 
sobre a qual o Congresso está excluido 
de legIslar. 
'lmpõe-se seja ressa lvado. porém, que 
o RISTF. de 1980, bem como agora a 
Emenda n.o 2/65. não excluem Inteira-
mente a competência do juizo de origem 
na admiss'billdade da argüição de rel'l' 
vãncia, embora apenas a admitam nos li-
mites da -regularidade ou não do seu 
processamento, como, pOr exemplo: 
- quando o Ré é intempestivo (Ay 
91.004-2 - RS, DJ 10-2-63): 
- Quando nao é observado o dis-
pos to no a~t . 328. CEpllt. do RI isto ~. 
se o argüente não pede a formação do 
instrumento. nem indiCll as /leças a tras-
ladar fAg 88.061·5 - SP, DJ 24·4-82): 
- quando manifestado por telex 
sem autenticação.(22) 
Outra evidência desta assert"va está 
no cabimento de agravo de decisão Inde-
ferit6ria da al"9üição de relevãncia por 
formalmente mal posta, conforme previs-
to no alt. 327, § 2,°, do R1STF, cujo tex-
to novo repete a linguagem do art. 315, 
parágrafo único, verbis: 
"Art. 315, parágrafo único - Ouan· 
do intef'9osto contra despacho Que 
houver indeferido o processamento de 
argüição de relevllncla, o agrevo de 
instrumento prescindirá de relator e 
será julgado em Conselho. observan-
do-se, no que couber, o disposto no 
art. 326, incisos VII e X' .(~3) 
Nesse sentido são, à mão de semear. 
as decisões da Corte, pOSição que não se 
alterou após a Emenda 1\.0 2/85, a exem-
plo dos despachOS dos relatores nos 
Agravo de Instrumento n,os 88.061,5 
SP e 112.340·1 - rflS,(~I) 
-Acrescente-se Que o STF, depois da 
Emenda n.o 2/85. houve por bem belXdr 
Comunicaçao(t2~l fixando os critérios de 
apreciação e processamento da QrgOição 
de relevância, 'Previstos naquela emen-
da , dada a diversidade de procedimentos 
dos tr;bunais de origem. 
O prévio eX!.lme da argüição de re· 
levância , pelo STF, em Conselho ("o exa-
me da argüição de relevância precederá 
sempre o julgamento do recurso extra-
ordinário Ou do agravo· - art. 328, § 
5.°, VI), é o segundo Instrumento de efi-
caz controle recursal, ?ols a relevãncia 
atua como prejudicial. 
5 o CONSELHO, ÓRGAO JUDIOANTE 
A eficácia desse controle prévio r~­
pousaria, também, no critério discricio-
nário do exame da relevância, a come-
çar pela sua realização em Conselho, que 
não é órgão do Tribunal ('R I, art, 3,~ i, 
mas modalidade de sessão (RI, arts. 
151/153\ . que se convoca para o exame 
oos argülções. fOrma de ,julgamento es-
colhida pelo 9Tf e Que se reveste das 
seguintes peculiaridades: 
- reserva dos debates e da votação; 
- dispensa de motivação; 
- ausência de pedidOS de vista; 
- .publicidade da ata da sess!io, 
com a relação oos argüições acolhidas 9 
das rejeitadas e mencão, no primeiro ca-
so, das Questões federa's havloos como 
relevantes: 
- irreco rrib11idade das decl6ões. 
As convocaçõf!s de Conselho, que, 
'Por sua rodole e finalidade, d&veriam 
ser episódicas, tomaram-se usuais, em-
prestando ao Conselho a qualidade de 
órgão ju(ficante, estranho 11 estrutu ra do 
STF e ativado fora das especificações do 
seu RI (art. 151, 1/11), para e prát ica de 
(211 ROBElt'JO ROSAS - Pl"ooe."o~ di. QlTDpelênd;o. do STF. RT, 19'11: CASTRO NUNES _ 
Teor!" e PráU .... do POder Judlc!.irlo, capo lI, lI .e 1. 
In) A alll~ticaçlo do tele~ é exIgência do STF, na. lItilbaç50 de remwlos pr~ua.ls oriundO.'! 
d e outras localidades fora de sua sede, eXigência Que consideramos apllcllr'5f, l:;ulllmente, .. 
interposleio do recUrs(l utraordinolrlo e .. a rgUição de relevàncla .;:I,. QuesHo f<'dera] . Assim 
fOI decididO, em acórtlô.o proferido no /oI:Rr; 1119.065, DJ '·5·86 . 
• 231 T HEaJ'óNIO NECRAO _ CPC e I~ pr00es.5ual tem "'cor . 16.' e(\ . , a!ua.llzada até 
31.1·86, P. 7&4, art. W;2. 
tU) DJ. 27·5· 1982, p. 5.040 e DJ 30-5.1986, P. 9.261-
(25) Comunicaçlo - STF, DJ 30·5·]986. 
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ato de prestação jurisdicional. embora 
assim não considerado pOr seus Minis-
tros e pelo P1eno (28) ~1), a partir tjo 
8Tgum6nto de que o julgamento, em tese, 
da relevância da questão federa! é , an-
tes, eto politlco do que propriamente 
ato de prestação Jurisdicional. 
Contudo, e noção de ato de presta· 
ção Jurisdicional deixa-nos entrevê-Io no 
exame prevlo da argOlçAo de relevAnclJ, 
pelo STF em Conselho, como verdadeira 
decisão. 
O resultado do exame da argOlçAo d~ 
relevância - como declsAo de natureza 
cautelar ou InclUental - é eto de preso 
tação jurisdicional (CPC, 6rt. 162 . § 2.°) , 
ainda que, mesmo conhecida. Mo auto· 
rlze o julgamento do RE. 
A relevância acolhida em Conselho 
é Irrecorrlvel e de efeitos Imuttive:s. A 
decisão é de natureza CÍ'3claratórie para 
e Corte. A sua finalidade é obter uma 
dlK:laração oficial de certeza, que só .lS 
decisões ;udicieis podem fornecer e que 
se reforçam pela eficácia da coisa jul-
gada. outra qualidade do que é Judi· 
cial (l8): ou criem um estado juridico no-
voJf28) 
Por certa coincidência, a decido de-
claratória (dedaratory judgement) encon-
trou relutânCia em aceitação pela Supre-
ma Corte americana, que sustentava não 
se Inserir na funçilo Jurisdicional e repre-
sentar uma nonjudielal functlon, 
Essa relutância repousava na Idéia de 
que aos tr ibunais, aos quais está confiado 
o Judielsl power, não cabia o encargo de 
resolver questões acadêmicas (moot ca-
MS) ou emitir advlsory opInlons, (80) 
A declaratorledade judic ial nAo é exa-
tamente o que se pensava na Suprema 
Corte americana, porque tem ca rga deci-
sória e const itui preceito apOiado na coi-
sa julgada. 
Pode acontecer que o seu uso impró-
prio leve o julgador a desprezá-Ia, mas 
pejo que apresenta, em hipótese. e não 
pelo que é no nosso universo jur{dico. 
Já tive oportunidade de dacidlr sobre 
essa matéria. assim: 
"Se a eficácia de pretensão pres-
crita encontra-se peremptoriamente 
encoberta, n!io adianta declarar a sua 
existência somente por declarar_ poiS 
a ação declaratór ia corre a mesma sor-
te da relaçâo de direito material. O 
tempo e o t rabalho dos órgãos Juris-
dicionais n!io devem ser gastos quan-
do a sua atividade n!io for necessária 
à proteção do direito (31) 
Mas os preconizadores dos declara-
lory judgmenls sempre sustentaram e 
com acerto que. por eles. devem exata-
mente ser resolvidas efetivas controvér-
sias, mediante deci sões com eficácia vin · 
culativa para o futuro. 
CHIOVENDA, como se escrevesse pa -
ra a hipótese, disse que nesses casos "o 
direito não tem uma Importância restrita 
ao seu sujeito at ivo ou ao seu sujeito pas-
sivo: a existência ou inexistência de qua!-
quer relação juridica tem Importãncia na 
sociedade: com a ação declaratória asse-
gura·se, exatamente, essa importância so-
cial. A jactância, que outrora ocasionava 
um processo avocatórlo, hoje pode auto-
rizar uma açAo declaratória, sempre que 
daquela determine uma Incerteza jurldi-
~" •. , .'21 
Também MARSHALL. presidente da 
Corte Suprema Americana, ouvindo-a so-
bre certa proposta de Washington, disse 
que, "'por se considerarem meramente co-
mo constituindo um tribunal regular para 
decidir controvérsias, perante ele t razidas 
sob uma forma preestabelecida em lei, 
acharam (os demais Juizes) fora de pro' 
pósito penetrar no campo da política, em 
declarando suas opiniões sobre questões 
(26) MOREIRA ALVES _ Revista do IAB, n. Os 58 e 59. pp, n e 49: ~O JuJaamento em te"" da 
relevlncla. Oll nlo, da questlo federal, 6. antes, &1.0 pOlltleo do que propriamente ato de 
prestaçAo Jurisdicional, • ISSO porqu" nlo se decide (I caso eonereto, mas &pen.&!I se ve· 
rinca a exlstêncla, ou nAo, cSe um Interesse que nlo ti' (I do recorrente. mas que é superior 
a .. le, POIS '" o Int.llresse fllderal de se possIbilitar ao Tribunal Superior do Pais I. manJ · 
restaçi.o sobre I. quesito Jul1d lc:a que " objeto daquele uso eoncreto. mas que tra.nscede 
dele, pela irnpol1lnc la Jurld iea, social, eeonOmlCll, OU poliU.:. da questio mlWlla em Jul-
eamento . • bst~d05 o. lnteteS5US ooncretos das partes lItlpnt .. • . 
,m 
"" 
"" , >O) 
(31 ) 
(32) 
Recl ..... çlo n .• 147 - SP, Pleno , RTJ 109/ n9. 
FRANCESCO CARNELtrr'n - SiStema dJ Dlritt.o rroe.ss ... 1e Clwik:, 1!138, Y. L p . 2'11; 
JQAO MQ:>'"TEIRO _ ~ Ch'U. P. 189; MELO f'REIR~ . OARSONNET; JOSt: FREDE· 
RICO MARQUES _ I lI.IIlIIulç6s, y . UI, 3 .' 00 .. FOrense, 1"". pp, m I M . 
WUAROO J. COtn'URE _ lfttr..tuçlo ao Eotudo de I'r«esso Ciyll. KontLno, p. U . 
OIUSEPPE ClilOVENDA _ r .... t llufç6es de Dln:Ilo l"roce5$ual Civil. SaraI ..... y. I , Trad. 
2.' ed . , J . Gulma:tel Meneple , 11165 , p. 218 . 
AC n." 8(1.221 _ RJ. 2.' Turma _ Tl'R. 10.12-85. 
GIUSEPPE CHIOVEI'fDA _ ob. elt ., P. 220. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DOUTRINA 19 
não oriundas de casos judiciários subme-
tidos ao seu veredictum".(33) 
MARSHALL se reportava a um proble-
ma de consulta feita à Corte, mas a li-
ção é válida quanto à obrigatoriedade de 
decidir, em tese ou não, sobre questões 
oriundas, aí sim!, de casos judiciários. 
Acrescente-se, a título de curiosida-
de, que a argüição de relevância, embo-
ra órfã de órgão julgador regimentalmen-
te estruturado, encontra-se prestigiada no 
capí tulo do RISTF pertinente ao registro 
e classificação de feitos, ao lado do RE, 
naturalmente como processo remetido ou 
Incidente, em classe própria. (34) 
6 . RELEVÂNCIA DA OUESTAO FEDERAL: UMA SOLUÇA0 
Depara·se O estudioso com um dos 
aspectos mais polêmicos da argüição de 
relevancla da questão federal. quando ela 
se apresenta como instrumento de con-
trole, pelo STF, da interposição, conheci-
mento e julgamento do RE, a r!<l r tir do 
momento em que o seu RISTF, constitu-
cionalmente autorizado (arl. 119, § 1.0), o 
submete. isto é, o recurso , ao reconheci· 
menta da relevância (RI , al·t. 325, XI) . 
A matéria envolve também a preci-
pua finalidade do RE, que MOREIRA AL-
VES [3") considera "o p~incipa! instrumen-
to por melo do qual o STF exerce a sua 
missiío constitucional de Corte da Fede-
ração· . 
E ALFREDO BUZAID [': ) l<'lmbêm : 
"Todos os meios de impugnação 
das sentenças, oenhum tem maiOr imo 
porUincia político·social do que ore· 
curso extraordinário, (Omissis) ", 
Diz-se relevante 3 questão federal 
quando, sobre interessar à parle que ale-
ga, na verdade 2t1nge o inieresse públi-
co. A. finalidade da sua argüição não é 
decidir, hlc et nune, o AE no seu mereci-
mento, mas verificar se a questão fede· 
ral susci tada deve prevalecer. 
No seu julgamento compro .... a·se que 
a questão jurfdlca, objeto da argüição, 
conquanto di9a respei to aos litigantes, 
atinge. na realidade, o interesse público. 
Ouando o juiz decide acerca do jus li tlga-
toris, pode ofender o direito subjetivo do 
indivíduo, que é sacrificado par um erro 
de direito, Mas quando o juiz decide ques-
tão que, por sua relevância, repercute so-
bre a sociedade. o que entra em tinha de 
conta é o que os romanos chamavam de 
jus constitutionir, (O. 49.8.1, § 2.°), geran-
do perigo mai s grave à ordem Jurldlca, 
porque o errc de direito em que incide 
tem. na lição de CARNELUnt (31), nOCivi-
dade espeCifica, sendo um erro contagio· 
VICTOR NUNES LEAL [38) , escreven-
cio, em 1965, sobre os Aspectos da Re-
forma Judiciária, bem analisou a redução 
dos encargos do STF. que se faria atra~ 
vés da delimitaçiio de sua competência , 
com pressupostos rigidamente estabeleci-
dos na Constituição Federal (l imitação da 
letra "1\", art. 101, 111. hoje 119, 111; uso 
prévio da ação rescisória; separação en-
tl'e malérla le~al e consti tucional). 
Mas decidiu-se peías vantagens de 
um sistema ftexível. evitando-se os crité-
rios ríg idos, que cClflduz1riam a resultados 
COlltrapi'oducer,tes. Citou as vantagens 
das Sumulas, já .mplantadas, e propôs , 
primeiramente, a redução parcial da com-
petência da Corte, conforme sugestão 
constante do estudo oferecido ao Minis-
tro da Justiça pelo STF. A sua opinião fi ~ 
nal, porém, era no sentido de que se del-
xasae ao ponderado critério da Corte, me-
diante um requisi to novo, a admissibilida-
de dos recursos extraordinários (119), que 
seria a verificação prévia da sua relevân-
cia, a exemplo da Suprema Corte dos Es-
tados Unidos . 
Nas palavras de STERN e GRESSMAN 
- que adotou - "qualquer ti po de ques· 
tão que chegue à Corte Suprema sofre 
"" .,
HAINES - The """"ricaa Doctrtne oI Jud;cill1 Sup""maer, 1911, PP. 174/116. 
RISTF, arts. 54 e 55, VI. 
(35) 
(36) 
(31) 
"" 
<J9) 
MOREIRA ALVES - ob. cit ., P. 46. 
ArPREOO BUZAlD - No,"~ ConcellllAÇlo do RE no. Constll.<liçâo do BrASil Rev da Fac 
de Direito. Unlven;ldade do Pal'"lll', n.O 11. 1968. p. 51. .., 
CARNELtrnrI - SIsiMIa d~1 dlrltto IIfooe&liuale c1vll~, lI, p , 614, RTJ 109/462 a..clama-
_~m-~ . 
VICTOR NUNES LEAL - AspectOR da rdorm. Judlei'rI., Revista de Inrorruaçlo Legislatl. 
va, 001/1965, PP. 15/44 - "Nos Estados Unidos - d t..se ele - sempr<OS malogram AS ten-
tativas de dar remédJo à sobreearsa da CQTte Suprema por critérios tTlI!dInicos· Citou o 
t.e:stemunho de FRANKFUR1'ER, . 
VICTOR NUNES eitn STERN e GRESSMAN no livro Su,r"'>e Court J>r.c:tl- ' o" , 16 (1962), ~.. .,. 
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um processo preliminar de triagem e 50-
menle sobrevive naqueles casos que a 
Corte considera suficientemente impor-
tantes ou signi ficativos (important ar me-
rltorious) para justi ficar uma nova revi -
são", 
Teve o saudoso Ministro o cuidado 
de abrandar as criticas. que se avoluma-
vam em torno do subjetivismo e impre-
cisão da relevllncla, esclarecendo o crité-
rio básico do interesse público fora do 
problema corriqueiro da aplicação da lei 
e consoante a repercussão das questões 
ou o seu reflexo além do exclusivo inte-
resse das partes litigantes. 
Pregava ele a formação de preceden-
tes, onde as partes encontrariam numero-
sos exemplos para bem discernir o pres-
suposto da relevância e, dentro de algum 
tempo, as Incertezas estariam reduzidas 
ao mínimo, 
O critério da relevâncIa da questão 
federal tornou-se realidade, principalmen-
te após criar foros constitucionais (Emen-
da Constitucional n," 7177), embora, nos 
estágios evolutivos, na marcha para um 
futuro aperfeiçoamento, encontrasse opo-
sição, como instituto Importado da fam!-
lia juridica do common law, afrontoso ao 
nosso sistema Jurídico de origens roma-
no-germânicas, ainda arraigado a fórmu-
las superadas ou mesmo platônicas. E 
também porque implementado. segundO 
alguns, de forma não somente contrária 
aos principios, como também Inflexivel-
mente imposta. 
CALMON DE PASSOS (~O), reconheci-
da autoridade no assunto, é um dos cam-
.peões dessa peleja incruenta, cuja pala, 
vra tem sido levada em conferências e 
trabalhos jurídicos aos quatro cantos do 
País. 
Sustenta serem ,naceitáveis as res-
trições impostas à admissibilidade do re-
curso constitucional , porque sujeitas a ex-
ceções definlveis, com o ma is absoluto 
arbítrio, pelos ministros do Supremo Tri-
bunal Federal, em julgamentos secretos e 
desprovidos de motivação. 
1. RELEVANCIA DA Ou€'STÃO FEDERAl: UMA opçÃO CONSTITUCIONAL 
Ele admite, contudo, que a Constitui-
ção Federal, em seu art. 119, § 1.0, permi-
tiu ao STF a definição das causas exclui-
das da incidência do recurso extraordiná-
rIo, considerada em sua natureza, espécie, 
ou valor, sem qualquer IImilação expres-
sa. Assim, a dose de arbltrio a que se 
refere, se bem que presente, sobreveio 
- dizemos nós - da Lei Maior. E foi 
encorpada, depois, com a relevãncia da 
questão federal, mas nunca usurpada peta 
Corte. 
Se, conforme afirma o mestre da BahIa , 
a chamada crise do STF assim perma-
neceu porque as tentativas anteriores fo-
ram, todas elas, meros paliatiVOS e de va-
lidade duvidosa ; e que o STF terIa sido 
parclmonioso nas limitações que impôs ao 
RE - sem dúvida por cerímônia de es-
treante, conforme ressalta - não acho ra-
zoável critIcar-se a Corte Justamente 
quando esté lançando mão deste Instru-
mento constituclonal. Nem que do mes-
mo abra mllo, tão·só porque, na opinião 
do comentarista, o espírIto de emulação 
das partes persista, sobrecarregando a 
Corte do mesmo modo que antes. 
Tampouco seria de desprezar·se a. 
apllução. pela Corte, das regras de ex-
periência. quando. pelo trato diuturn :l 
com os recursos extraordinários, constl· 
tou o grande número de vezes em que 
tais recursos desmereceram provimento. 
Comungo apenas em parte das ra· 
zões do Ilustrado mestre de todos nós e 
destaco, dtl suas observações. os doio; 
seguintes tópicos : 
e) Existência de um procedimento 
especifico. criado pelo STF, para disci· 
plinar a argüição de relevância; 
b) Configuraç1io arbitrária da rele· 
v!lncia, porque deixada ao sabor dos cri-
térios subjetivOS das partes, ao formu lá· 
la, e dos ministros. ao apreciá·la. 
8. RELEVANCIA: CONFIGURAÇÃO ARBITRÁRIA 
Já tive oportunidade de criticar o pro' 
cedlmento especifico da argQição de re-
lev!lncia, criado no !lmblto do RISTF. Fr, 
lo, entretanto, em teme técnicO de orga-
nização e processamento. lmpondo-se 
agom seja apreciado por outra ótica. a 
da argüição de relevância como processo 
remetido ou mesmo como incidente pro-
cessual ~RIST,F, art6. 54 e 55, VI), vin-
culado, poIs, a certas normas básicas I,,· 
UO) CALMON DE PASSOS _ ob. eit .. PP. 1l/ 22. 
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dJspenséveis a 'um Indiscutivel julgame;] · 
to colegiado. 
A conveniência da Corte e também 
a previsão regimental (art. 124) a.utor:· 
l'.:am a apreciação secreta, em Conselho, 
da ergüiç.iio de relevância, embora a pu' 
blicidade dos atos processuais seja a 
regra. Mas a lei -processual também abre 
exceções {CPC. arts. 44 . I, 141 . V. 155. 
444, 841. 815). 
Contudo, o sigilo não deve ser absolu· 
to (nem podel. porque os atos Judiciais, 
na sua complexidade. envolvem outros di· 
reitos Irrestritos, como a consulta aos 
autos e o pedido de cert idões. que em-
-bora limitados às partes e seus patro· 
nos, "odem invad :r ·3 esfera, mesmo dis· 
cricionária. dos Tribunais , pois são direi· 
tos pú-blicos su!)jetivos e dc cnráter po· 
IItico (Constituição Federal, art. 153, §§ 
3.0 e 35; Lei 4.215/63. art . 89). 
Assim, os advogados das partes po· 
dem desvendar o sigilo das sessões, com 
pedi-dos de cert idões que revelem o fun· 
damento das decisões , tanto mai s porque 
a negativa seria abusiva e somente acei· 
tável se justi,ficadil no interesse público 
de se manter o sigilo. mas comprovada· 
mente. 
>Não se Justifica. por mais alto que 
seja o grau de subjetividade do iu lqa· 
. mento, a dispensa de motivação das de. 
cisões da Corte nas argüições de relc· 
vância (RI . art. 96) o que infi rma a Ç)3' 
rantia do litigante de saber porque foi 
repelido (41). Se o modo e a forma dassa 
ga rantia forem deixados ao cri tér io das 
partes ou à discrição dos juíl'.:es a justl· 
ça marohará sem 9u ia, como dizia JOAO 
MENDES JONIOR (~2), mesmo sob o ma's 
prudente dos arbítrios. 
Fal'.:-se preciso. pois, que tais p~o, 
blernas tenham solução na Corte. para 
evitarem·se as pressões, que já -se pre· 
vêm, pOf{juanto o anteprojeto da Comis· 
são de Estudos Constitucionais abOl-da o 
tema da relevância e sugere a publica;· 
ção motivada da rejeição ou do acolhi· 
mento da argüição. 
POt isso VICTOR NUNES DEAL (43) 
ponderava, na ante'virio dessas 'd:ficul· 
dades, que "nos precedentes que o Tri· 
bunal fosse lormando. as partes encon· 
trassem numerOSOs exemplos para bem 
discernir o pressuposto da relevãncla e. 
dentro de algum tempo. as im:ertel'.:as 
estariam redul'.:idas ao minimo". 
Ass im, um dos meios mais seguros 
opara reduzi r a imprecisão da relevância 
(porque isso preocupa lambém), poderia 
ser - diz ele - o registro periódiCO das 
questões jur[dlcas que não fossem rele· 
vantes, no entendimerlto do Tribunal, pOIS 
esse já é o método utilizado nas Sureutas 
da jurisprudência predominante. 
Do mesmo modo pensam DORESTE 
BAPTISTA (44), BAIlBOSA MOO-EIRA (i45), 
peDRO GORDILHO ('16 ). JOS~ GUlLHE:AME 
VILLJEliA.{47). 
~DRO GOROILHO é ·favorável ao re-
quiSito da relevllncla da questão federal. 
'Parece-nos _ diz ele - a soluçA0 natural 
para o problema . Mas sugere que sela 
apreCiada em Julgado motivado . · sem os 
inconvenientes do procedimento atual. 
objeto de permanente e acentuada cen· 
sura dos jur"sdicio:1adC'S e dos advoga-
dos " . 
GUILHERME VILLELA depõe que. à 
mingua de motivação no exame das ar· 
güições de relevância, nem mesmo aque· 
les advogados de freqüência diária às 
sessões da Corte, tomam conhecimento 
da orientação que predominou nos trinta 
mil julgamentos realil'.:ados em dez anos 
de prática do sistema. 
Nos Estados Unidos também tem ha-
vido reação à conduta da Corte, principal· 
mente depois do Judiclary Act. FO'NLER 
HARPER e GEORGE PRATT (48) escreve-
ram o livro: ·What the S.C . dld not do 
du rlng the 1951 Tenn " ; ROBERT S~ERN, 
também: "Denial of Certiorarl desplte a 
conllict" .(( ~) 
( t U BARBOSA MOREIRA - Comtn~'r l os .0 CPC, 2.' ed .• P . lU _ apud CALMON DE PAS· 
SOS, ob. clt .• P. lS . 
(U) 
(43) 
(4~) 
«(5) 
\(6) 
(47) 
(48) 
«(9) 
JOÃO MENDES JO"NIOR - O p rocesso crlmb:ul braallP!ro, v. I. 2.' ed., P. 8 - apud 
CA LMON DE PASSOS. ob. tit .. p. 19. 
VICTOR NUNES LEAL _ ob. clt .. p. 39. 
DQRES1'E BAPTISTA _ Da Arcülç.lo do: Releviocla no RE. p. :u - Bpud CALMON DE 
PASSOS, ob. ci t .. p. 18. 
BARBOSA MOREIRA _ ob. <:It. - apud C.u...'dON DE PASSOS, ob. clt.. P . 18. 
PEDRO GORDILHO _ A relnin<:la dA q ..... tio ledtral. Pa~tra prolerldA no cwso sobre 
~O prOOllSSO no STF". AssO<:laçAo dos AdvDIladOS de Siio Paulo, 198.S. P. 16. 
JOS~ GUIUIERME VILLEI..A - R""uno extrsordlruorlo. Revbta de Infonnaçlo lIJilslatlva, 
n.· 89, 1!)8(i. pp. 235/ 252 . 
PAWLER V. HARPER e GEORGE C. PRA'M' - apud I.EnA BCECHA1' RODR!OUES. ob. 
clt., P. 32. 
ROBERT L. S'IERN - apud LEOA BOECHAT RODRlOUES, ob. clt .. P . 33. 
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Em 1951, tslvez_ em conseqiiê.ncia da 
generalidade das criticas, a Suprema Cor-
ta ameficana voltou atrás em uma dene-
gação de certiorari. 'CuidOlJ-se do caso 
Sacher vs. Unlted Statas, em que o Juiz 
Jackson, falando pela maioria da Corte. 
propiciou, em decisão proferida em ter-
mos vagos, o cancelamento do registro 
profissional de um advogado. O Juizo do 
Distrito Meridional de New York cance-
lou permanentemente a inscrição de Sa-
cher. A Corte Suprema reexaminou oca-
'so a decidiu que o cancelamento perma· 
nente não se justificava, apenas contra os 
votos de Burton e Reed .(60j 
A decisão foi justificada. 
9. o VEZO DA ORTODOXIA LIBERAL 
Opõem-se ao sistema da relevância, 
entre outros, notadamente, CALMON DE 
PASSOS ($)), SEABRA FAGUNDES (1I2) e 
ALCINO SALAZAR (Ga j. Apegam-se. ao que 
parece, à orientação de KELSEN (G4 J. de 
que todo precei to juridico é a expressão 
de um interesse público e protege um in-
teresse particular. Essa proteção já cons· 
tltul, por si mesma, um interesse geral. 
público consegulntemente. 
pressibilidade, ao sabor das opiniões e 
das pressões de Individuos e de grupos. 
O Interesse público. por isso mesmo, 
não pode ser entendido como interesse 
do Estado, do poder .politico instituciona' 
lizado ou de qL:alquer dos seus órgãos. 
Nem pode ser visto do prisma de qual-
quer das funções do Governo, colocando-
se como desmerecedor de apreço e va· 
loração o Interesse privado.{~3j Essa corrente do nosso pensamento 
jurídico opõe·se 11 invocação de argumen· 
tos novos e inéditos na atual SIstemática 
jurldlca, capazes de Identificar a signifIca. 
ção básica da relevância, a exemplo do 
interesse público. que é utlllzado como 
parâmetro de sua aferição. 
Diante das posições antagônicas, 
cumpre tomar lugar, embora cientifica· 
mente, pois é sabido que o critério da ar-
gQição de relevância da questão fed.e r~1 
já lançou raizes no nosso processo Judl' 
cial, para ficar, e atualmente opera até 
mesmo com maior simplicidade do qua 
antes. sob o regime aperfeiçoado da 
Emenda Regimental n: 2/85. 
Tal arrimo não priva, entretanto, are· 
levância de sua extrema subjetividade e 
conseqüente risco de elasticidade ou com· 
"'H 
(51) 
(5:1) 
"" ,~ ) 
(M) 
LEOA OOECfíAT RODRIGUES - oh. cit., p. 33. 
CALMON DE PASSOS - oh. clt .. P. 13. 
SEABRA FAGUNDES - A cvol\lçio do ~i5tem ll de ","Oleçio JUJ"isdlclOlllll dos dl...,lt"" 110 
B....,II fUpub1icllno. ROP. li. ' 23. 1973, PP. 103/ 111. 
ALCINO SAU.ZAR - allud PAULO ROBERTO DE GOUVtA MEOlNA _ oh. clt.. p. 112. 
KELSEN - apnd CALMON DE PASSOS - ob. clt., p. 15. 
KELSEN, ao criticar como ins.rvlvel o pon\(! de vista do Interesse dentro da tradlclonat 
diviSão do DireilO em público e privMo. ensinou que tOdas as noml.Bs jurldlcas .ervem tan. 
to ao interesse prlv!l.do como ao público. 
o..'lde O momento. dlz ele. em que wnR norma jurldlca protege um interesse individual, 
essa proteçk> constitui um intere!.Se ooletivO. Quando a ordem jur{dlca contém normas rc· 
guladorns do mútuo - normas jurldlcas privadas - é manifesto que e~lste um Interesse 
ooleUvo na exlstencia de tais normas . 
ISSO não sll:nifico. porém. como preten:le CALMON DE PASSOS. que a exala apllcaçiio do 
direito Objetivo 110 ci:.so concreto .. ja intt.resse nlo dos sujeitos em cOnlllto. meromente par. 
tlcular, ou exclusivam~nu privado. m:l5 interesse. também. de ordem ge .... l. IntereS.'õe público. 
Acho que seria extrapOlar do perummento de KELSEN. O qual, a m~ ver. pretende lIpenl\5 
situa. O direito l<f isl3dO, a lei. como norma que tradu;: O resultado de um eslp.do do co!!! · 
cltncla coletiva. conformt obSooO'açào de HUGO ALSINA (Trat.ado Teó.lcn e Prkticn de 
Denxbo Civil )" eu ...... rciat . 1941. tomo I. PI'.I. 37), o que nlo fOI editada em canlt.r per· 
suasivo OU dout:inl'orio. mas impos\a imperativamente e nio dlspooltlvamen\.e. 
Em nsumo; toda norma jurldica. em si meSma considerada. jA é li eJ<pressllo de um inte· 
resse cotel.lvo; mas é. também. a proteçAo de algum Interesse individuaL. 
Cabe, pois, ao Supremo Tribunal Federal do!õ:U" 11 abrll/1gMcia dessa proteção, prlrn dlIer, 
por m eio da rclevAncln da questAo federal envolvida, se aquela deverá estender-se. OU nAo, 
além do inlerl!3se mcrn.menll> IndiVidual. 
OSWhLDO H . T ..... VARES eum.Í1la l\ possibilidade de interv""çlo obrigatória do MP no RE. 
como custos lee is , tom das hlpóteseÇ do art . 82. do CPC, dada l\ funçk> pollllca desse re· 
CUrsO. O intereSSl: públiCO de<:orrcria tAo-ro da natureu. do próprio recurso. mas não ape· 
nas da nMureta da lide ou quo lldade da ])&rle. que sãO conliguraçôes historicamente oon-
tlngent.ell dos Interessas indil;poruvels que pOdem emerGir do rclaçAo p roc:eS.'õua! (cf. Re· 
vista de Direito da Procuradoria Geral de Justica do Estado do Rio de Janeiro. n .· 19, 
v. 19/ 1984) . 
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to. DA SEfllTENÇA CLÁSSICA A ARGOrCAO DE RELEVANCIA 
Não pode haver para o Judiciério, o 
Legislativo ou o Executivo, um único tipo 
In oternum ( ~el. C,tado l:rn tema histórico, 
WQODROW WILSON disse Que " lhe Cons-
tifulioo was nOI mean! to hold lhe Go-
vernment back lO lhe time of ilorses ao 
wagons ' (61) . Dai por que não admira que. 
no desempenho de sua mlssllio mooerna. 
o Judiciário possa praticar alas que vão. 
de acordo com o ensim:mento de NELSON 
DE SOUZA SAMPAIO (~sl. desde a sen-
tença clássico (sentença individual) até 
atos .proprlamento leg: slativos. no segu:n-
te escalonafficn:o: sentença clâssica, pre-
cedente, sentença nOrmat iva, jurisprudên-
cia vincul ante. aios Quase-legislal i'JOS c 
3tOS plenamente legislativos. 
A doutrina do Iibc,nlis:Tlo orlodoxo 
procura, norem, circunscrever ao tiPO de 
sentença clá~slc .. todas :1 $ uecisõas judi-
ciais, Isto é, aquela decisão Que não es-
tende os seus efei tos a~ém dos litigan, 
tes, A definição tradicional d'J Judiciário, 
sob o ponto de vista da nalureza dos seus 
atos, caractenza·se como o Poder encaro 
regado de soluciona:' os conlHtos juridi-
cos entre as p:l r l~S, se b<:lm qU3 estas 
não sejam sef\\tre particulares . Hoje en· 
sina-se que os Poderes somente se defi-
nem sob o ponto de vista fOrmai ou or-
gânico, pela estruturação e competência 
qU6 lhes tenha dado detormlnada organi-
zaçllo constitucional . 
O STF recebeu delegaçao constitucio-
nal de competência para legislar no seu 
RI quanto aos casos de cabimento do RE 
e Indicar as causas, conforme a sua na-
tureza e espécie, em face tias quais po· 
de ser Interposto o recurso, Foi-lhe dado 
também restringir a admissibilidade desse 
recurso discricionariamente, na apuração 
da relevância da questão federal {Consti-
tuição Federal , art. 119, § 1.. ). 
Essa é, aliás, a verdadeira delegaçAo 
de competência legislativa erga omnes 
recebida pelo STF, pois no art. 11g. § .3.-, 
·c · . da Constitulç!lo Federal, culda·se ape-
nas de regras de interna corporls, de pro-
cesso e julgamen,o dos fe~ tos de sua 
competência, Essa parte já Integra a tr8-
dição do nosso di reito, tanto que PONTES 
DE MIRANDA P9), ao refer ir-se ao texto 
(art. 115, parágrafo único, ·c·, Constitui-
ção Federal, 1967), disse que "de modo 
nenhum se conferiu ao STF extinguir re-
cursos·, ou - dlrlamos nós _ IImitor-
lhes o cabimento. se não fosse o art. 
11 9, § 1.. , 
auando o art. 119, § 1" , autorizou o 
STF a dlscipllnor, no seu RI, a relevllncla 
da questão federal, Introduziu no nosso 
sistema juridico um insti tuto novo, a ní-
vel consti tuc:onai e semelhante ao wrlt 
of certiorarl do d!relto norte-americano. 
Sendo assim, o STF nllo sUgeriu uma so-
lUça0 arliflcllll , ou que ele próprio hou' 
vesse Imaginado. Insp!rou-se na e,.;per'&n· 
c:a da Suprema Corte dos Estados Uni-
dos , conforme a reforma ali Introduzida 
em 1925,(60) 
Anote-se, porém, que 8S decisões do 
STF não se constituem em precedentes 
vinculat ivos, obrigatórios como normas. 
para os Tribunais Inferiores. Assim é, to-
davia, nos Estados Unidos, na In91aterra 
e no Canadá, onde os juizes possuem um 
direito de criaç.llo predominantemente ju-
dicial (6\) , Esse traço vinculante de pre-
cedentes dos t ribunais superiores é co-
nhecido como os stare~. declsls at non 
quieta movere, condenados por KE,LSEN 
_ replta·se - que defendia as deCisões 
como normas Individuais apenas. 
, .. I1ELEVANCIA: ALGU MAS OBSERVAÇOES 
A relevAncla da questão federal ne· 
cesslta, porém, de al guns retoques, que 
os doutos Já sugeriram e a prática do seu 
exerelclo continuará Indi cando. Mas n!lo 
sof re, em si mesma, de inconstitucionali-
dade. nem é contrária aos principias . 
De fato, se as questões nllo forem 
consideradas relevantes no STF, nem por 
isso haveria denegeçlio de Justiça, pois as 
causas respectivas Já teriam sido Julga-
das por outras Cortes, prevalecendo as 
declsOes sem o comprometimento da opl-
"OI 
'''' 
"Ol 
"" 
"" (eu 
Nl:LSON DE SOUSA SAMPAIO _ o $17 e a 00<"& rl,lollo ... 1& do I udklirlo, RDP, n .· 75, 
1985. p, I. """ SAUL PAOOV'ER _ The !lvl"r tI.s. Con.ututloa. N .Y .• 1ts3, P. ~ - apaS RE ' 0 ........ 
RTJ 131'1'9 
NELSON DE SOUZA SAMPAIO _ 00. clt., P. I . 
PONTES DE M1RANDA _ Conwn~r!"" • ConstIlul(foo de 19$'1. RT, toroo IV, P . 1'71. 
VlC'T'OR NUNFS LEAL _ ob. dt., p. 3'1. 
NELSON DE SOUSA SAMPAIO - ob. cit., p. 11, Item 7. 
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nfão do STF, antes aumenttmdo a ·'r eSfKJn-
sabllldade e o prestigio dos outros tri-
bllflais.(Ol) 
Isso porque não é o STF Corte de 
Justiça ordinária, Corte de Cassação ou 
Tribunal de terceira Inst/lnela. bastando, 
para a tutela dos direitos subjetivos, a 
garantia do duplo grau de Jurisdição. com 
os recursos (que já são muitos) a ele ine-
rentes e com a possib1l1dade. para casos 
excepcionais, de utilização da ação res-
clsórla.(eal 
Em algumas justiças especiais o re· 
ex.ame das decisões de primeira Instân-
cia se faz em dois graus de jurisdiçãO, 
como se dá na Justiça do Trabalno e na 
Justiça Eleitoral, restringlndo-se o recurso 
para o STF aos casos de contrariedade à 
Constituição Federal (Constituição Fede-
ral, arts. 139 e 143). 
A Lei 6.825/80, ao estabelecer nor-
mas para maior celeridade dos fei tos no 
Tribunal Federal de Recu rsos e na Just iça 
Federal de L' Instância, supri miu o duplo 
grau de juri sdiçAo nos casos de alçada 
que indica, não sofrendo. por isso. reprl· 
menda do STF. 
A argüição de relevância surgiu, prin· 
cipalmente, para reso:ver o congestiona-
mento da pauta do STF. Contudo, a Corta, 
para desincumbir·se dessa tarefa. reúne· 
se em sessões periódicas de Conselho. 
optando pela dispensa de mot ivaçvo dos 
votos de seus ministros. 
A principal critica geralmente feita ao 
instituto é essa, contrária às decisões 
:mo!ivadas, que aumentam o seu grau de 
subjetivismo. GOuvEA MEDINA (8~1 suge-
re, então. que se estenda aos presiden-
les dos tribunais de origem a apreciação. 
full opinion , das argüições de re~evãncia, 
poi s que aos mesmQS Jé é facultado o 
seu ellamE! form~a l . 
Subindo o recurso extraordinário ao 
STF, o trabalho de reapreclaç!io poderia 
ser feito até mesmo nas Turmas . onde 
o quorum Pfatlca(T1~Q te: é o me.uno mí-
nimo exigido em Conselho. 
Flgurpnqo '~ argOlçllo de refevAncla co· 
mo prellm.nar do RE, evltar'se-ia o des-
dobramento Imposto pelo sistema adota-
do. Ter-se·la a agilização dos t ra_balho.s pe· 
lo aproveitamento, ou nllo, da fundamen-
tação de origem. 
VIcTOR NUNES LEAL também suge-
(62) VICTOR NUNES LEAL - ob. clt .. P. 39. 
(&3) MOREIRA ALVES _ ob. cit .• PP. U /46. 
(64.1 oouvt:A. MEDINA. _ ob. d I ., p. 112. 
' fiu 1:1 formação de precedentes, a exem-
plo do simile alienigena, através de um 
eficiente sistr:ma de r-eposltórlos, a que 
os norte·amer1c.::mo:> chamam tie Res~te' 
II\&flls of lhe Law, nos quais alguns es' 
tudiosos preconizam a futura codificação 
aliciaI. 
Esses precedentes não seriam norma-
tivos. nem vinculativos, mas apenas orien-
tadores das argüições de te evãncl8, à 
feição do nosso ordenamento jurid:co. 
JO~ GUILHERME VILLELA. com a 
valia da sua longa experiência. disse que 
muitos recursos extraordinérios cabive.s 
foram sacrificados devido ao " exagerado 
tecnicismo ou mesmo do fr ívolo arti f icia-
lismo de certas normas reglmentals".(~) 
Refere os chamados ·casos de exclu· 
são de inadmissibilidade do recurso ex· 
t raord,nério', que se insi nuavam nos di· 
versos incisos do art. 325 do R1/80. As 
duas negativas dessa curiosa expresslio 
- dizia ele - signif icam uma afirmativa. 
pelo que , na presença de um deles. a 
argüição de relevência que. à primei r!! 
vista. pareceria necessária, tornava·se 
dispensável, porque o reconheCimento da 
existência de um caso de excJusib de 
inadmiSSibilidade compete ao juizo de ori · 
gemo ou seja, à presidência do Tribunal 
local ou federal. Por Isso mesmo, se o 
recurso. nesses casos. nllo fosse admiti -
do. o vencido teria de agravar de inst ru-
mento e não da argüição de relevllncia, 
pois essa última t inha a ver com os ca-
sos de inadmissibilidade do recurso. mas 
nâo com os de excl usllo de sua inadmis' 
sibilidade. 
O quadro verdadeiramente caricatural 
- segundo ele - em que se inseria esse 
jogo de palavras, evidenciava que a pré· 
t ica dos dez primeiros anos da argOlç!io 
de relevãncia não poderia mesmo ser sa· 
tis fatória, devido ao grande nümero de 
argüições desnecessérias, não destinadas 
à ünica finalidade do incidente, que era 
a de arredar os vetos à "'admissibilidade 
do RE, pelas letras "a" e "do. a;·t. 119. 
111 , da Constltuiç!'io Federal . quando tais 
vetos já não estivessem afastados pela 
razbével alegaçãb de ofensa à Consti tui· 
ção Federal. pela divergência com a Sú-
mula ou por não se achar o caso Inclui· 
do em alguns dos Incisos do citado art. 
325, R1I80. 
(65) JOS;t GU ILH ERME VII...L:!:LA. - 00_ cit .• p . 248. iU,m 54. 
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12. A RElEVANOIA DA QUESTAQ Ft06RAL E A -ER N.o 2/85 
A Emenda Regimental n." 2/ 85 des· 
complicou a Interposição do RE, porque 
agora o art. 325. inc isos I a X, do RISTF, 
elenca as hipóteses de cabimento. nume· 
ros c.lausus. englobando no inciso XI, pa-
ra o cabimento do AE em tese, touos os 
demais casos, desde que reconhecida a 
relevância da questão federal. 
Além disso, a Emenda 2/ 85 introdu· 
zlu, no art. 327. § 1.0, do RiSTF. a noção 
de que a relevância da questão federal é 
aqutda que, pelos reflexos na ordem ju· 
r ídlca, e considerados os aspectos morais. 
econômicos, políticos ou sociais da cau· 
sa. exigi r a apreciação do recurso extra· 
ordinário pelo Tribunal. 
Antes o AI nada dizi a_ 
E o STF, ao qual cabe acolher ou re· 
jeitar as argüições, não havia externado 
qualquer orientação capaz de identificar 
o instituto. 
Sabíamos, por EVANDRO UNS, que a 
causa é relevante quando traz em si mes· 
ma um interesse públiCO ou encerra uma 
garantia fundamental do Cidadão {SUl ; ou, 
por VICTOR NUNES LEAL, que o conceito 
de relevância /:lstaria relacionado com a 
Importância das questões para o público, 
em contraste com a sua importância para 
as partes interessadas.(87 ) 
O resto eram indagações doutriná· 
rias .(6S) (CO) 
13 O JUS NDVUM E OS CASOS DE CABIMENTO DO RE 
O art. 325, capul, do RISTF. indica as 
hipóteses constituCionais de cabimento do 
RE. nos seus pressupostos espeCíficos. a 
saber: 
- que exista uma causa ; 
- que essa causa tenha sido julga· 
da em única ou (llti ma instância (grau de 
jurisd iç.ào) . po r um Tribunal; 
- que a decisão tenha abrangido 
questão federal. 
Além dessas hipóteses, a jurisprudên. 
ela, através de precedentes e de sumulas, 
acrescentou outras . em sua maioria ainda 
válidas. mesmo após a Emenda n." 2/85. 
O AISTF alterou. porém. a sistemáti· 
ca tradic:onal e passou a dispor sobre o 
cabimento do AE nos seguintes casos 
farto 325. I a X): 
I - Ofensa à Constituição. 
A jurisprudência assente do STF exi· 
ge, porém, a ofensa direta e frontal e não 
por via reflexa. 
E exemplifica: "Se, para provar a con· 
trariedade à Consti tuição, tem·se. antes. 
de demonstrar a ofensa à lei ordinária. é 
esta que conta para a admissibilidade do 
recurs o extraordrnário. em face das res· 
trições reglmentais ".{iO) 
Outra limitação é o prequestionamen-
to da matéria constitucional, isto é, supõe-
se não apenas que, na .petição de recur· 
50, a parte vencida mencione cãnones 
constitucionais citados, mas que a maté· 
ria tenha sido ventilada e discutida no 
Tribunal de origem, onde ficaram vulne-
rados. 
Ha certos detalhes do prequestiona-
mento que precisam ser observados, co· 
mo ocorre nos embargos dec!al1.otÓrios. O 
STF não admi te o prequestionamento da 
matéria constitucional nesse recurso. a 
não ser qua:1do houver omissão no acór· 
dão recorrido , de tal sorte que lenha for-
ças para alterar o conteudo do julgado.{7l) 
Veja·se, também, a Súmula 513, onde 
se lê que a intf:rposição do AE não é da 
decisão do Pleno que resolve o incidente 
de Inconstituciona lidade. mas a do Órgão 
judicante do Tribunal de origem, onde se 
completa o julgamento da causa. 
Sempre tive duvidas sobre o ccerto 
dessa Súmula 513. mas rendo-me ao 
concerto dos acórdãos que lhe serviram 
(66 ) EVANDRO LINS E SILVA _ ob. cit., P . 45. 
(6"1) VICTOR NUNES LEA L - ob. cit .. P. 38. 
(68 ) Cf . JESUS DE OLIVEIRA SOBRINHO - Do RecuJ"$O E~lraordlnárlo. Cont""ênclll. prolerl. 
da no ~n cerrarrumto d o Xli SemináriO Regional de A.dvotlad05 dQ Banco do Brasil , na 
OAB - MS, em 29+82. p. 115. 
(1)\1 ) Cf .. v.g., MOACYR AMARAL SANTOS - .... hneirq Llnh..., d o Direito Processual Civil, v. 
3 .•. P. 159: FREDERICO MARQUES - a pud A. s..u.'1US, ob. cit .; OORESTE BAPTlsrA -
Da ArfÜlçl0 d~ Relevlnda no (l~urso Edraordillárlo, p . 38. 
("10 ) RTJ n .OS 105/104. 9-f/~62. 91/325, 103/ 1.062, 105/ 1.254 e 1121256. 
Cf. THEOJ'ONIO NEX::RJ..O - Tknlt:l do RE DO e ive). Rl'. v. Ga2 , PP. 9/21: CPC I! 1eJb-
1 .... 10 p~5ual em vlror. 16.' ed . atualizada II.~ 31.1·86, p . 833. 
(7i) ERE n ." 96.802 (AI RI ) , RTJ 109/ 299. A origem do pr"QuesUonamento ~ nortfl ·ameri<:1LII/l (Ja. 
dklary "d, 1789, c f. COOLEY - A Ir...ulse or Cob . lllulio".! Llmltatlons, 6 .' ed •. 1890. 
pp. 18/19 ). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
26 JURISPRUDENCIA BRASILEIRA - JB 125 
de precedentes, bem como à lição dos 
mestres que sustentam a lrrecorrlbilida-
de, salvo por embargos declaratórios. da 
decisão incidental e preliminar na decla-
ração de Inconst itucionalidade prevista 
nos arts. 480/482, do CPC .{U) 
BARBOSA MOREIRA acha equivoca-
das a doutrina e a jurisprudência que abo-
nam o cabimento d ireto do recurSO ex-
traordmário, nesses casos (JOsr: FREDE· 
RICO MAROUES e WASHINGTON DE BAR-
ROS MONTEIRO), porque a Súmula 513, 
do STF, fixou a tese correta, compatível 
com o texto constitucional, que se refe-
re a ' causas decid idas em única OU úl ti-
ma instância " CF, art. 119, 1I1J ·(n) 
11 - Divergência com a Súmula do 
STF. 
A Súmula do SlF. que surg:u como 
uma das medidas limitativas opostas à 
admissibilidade do RE e balizadora do jUl' 
zo Idêntico na inst.ãncla de origem. pas~ 
sou a servir como pressuposto ensejador 
desse recurso, si tuação inalterada após a 
Emenda n.O 2/65. 
Se a decisão Impugnadll divergir da 
Súmula, a relevãncia esta implícita na de-
sobediência ao que a Corte definiu. 
Foi por isso que VICTOR NUNES LEAL 
disse que a Súmula do STF encerraria 
principio da relevância às avessas, pois 
nela se distinguiriam as hipóteses mais 
freqüentes, em contraj::osiç~o a05 caso::; 
mais raros, da relevãncia.(14] 
Esclareça'se que a Súmula f ixa ri ju· 
risprudência dominante no STF, onde vi-
gora o seu stare dedsis, não tendo, p0-
rém, força vincu lante eTg3 omn~s . po. is· 
so que seria inconstitucional. Goza. entre· 
tanto, de um stare dec'sls tle f i!cto. dado 
o prestigio do STF. embora o juiz brilhan· 
te possa divergir e chegar a provocar a 
sua revogação.(1G ) 
111 - Processos por crime a que &e· 
ja cominada pena de reclusão. 
O vato do RlISO lar!. 325. I) não ex· 
cepcionava essa hipótese de cabimento 
do RE, que mesmo fora das ressalvas do 
caput, autorizaria o recurso extraordiná· 
rio. 
O prinCipio é extensivo às revisões 
criminais [IV) dos processos de que t ra· 
ta o inciso anterior. 
V - Ações relativas à nacionalídade 
e aos direitos políticos. 
VI - Mandados de segurança julga' 
dos originariamente por Tribuna! Federal 
ou Estadual, em matéria de mérito. 
A Emenda n.· 2/85 alterou e simplifi-
cou o complicado sistema regimental ano 
terior. que partia da negativa de cabi-
mento do mandado de segurança que ver· 
sasse matéria compreendida na Quase to· 
talldade dos incisos do art. 325 (RI/SO). 
Na parte final do inciso 111, art. 325. 
Inclulu·se um acréSCimo que dava a Idéia 
do cabimento do MS em Qualquer outro 
caso. quando não fosse ju!gado o mérito , 
ao contrário, portanto, da norma atual. 
Merece re ferência. pois. a oportuna 
observação de GUILHERME VILLELA. em 
trabalho já citado, de que o antigo regi· 
mento atuava através de uma enumera· 
ção complexa, para não dizer cabalistica. 
acabando por criar um campo minado en· 
tre a Nação e o Supremo .(16) 
Como havia o cri tério da alçada -
que a emenda cortou - o STF viu·se for-
çado a decidir casuisticamente para os 
casos de MS, especlficando que tal limi· 
tação não se lhe aplicava (1.), ri menos 
que tivesse sido impetrado contra deci-
são judlcifll em causa de valor inferior 
ao estabelecido no inciso VIII do ar!. 325. 
Assim, várias decisões específicas 
foram proferidas pela Corte sobre ames· 
ma matéria, para tornu v iável o seu RI 
de 1980. o Que agora acabou.(18) 
A novidade trazida pela Emenda 2/ 85 
tal a supressâo do reexame. através do 
RE, das apelações em mandados de se-
gurança, julgados nas Turmas 0:.1 Câma' 
raso Eliminou-se um caso de C:lbimento 
do RE. reminiscência de veto regimental. 
Por outro lado. como não cabem em· 
bargos infringentes dos Julgados Ilas ape· 
lações em m!lndados de segurança . os li· 
tigantes passarão a socorrer·se da ação 
resciSória como verdadeiro sucedãneo re· 
cursai de menor flexibilidade, aumentando 
o volume de processos originários n:Js 
Tribunais. 
VII _. Ações populares. 
(72) JOSl': CARLOS BARBOSA MORlmu. - ob. clt., P. :;4. 
(73 ) JO!tt CARWS BARBOSA MOREIRA _ ob. eit., p. 54. 
(74) VICTOR NUNES LEAL - Pa ..... do e 'ul .... O da Súmula do STF. AJuris, n .• 15: Jos:t RAI· 
MUNDO GOMES DA CRUZ - 1)0 ava\'o de tn.!ltwJl"lIto do Inddetlmenlo do RR ta ... . ~ 
do cpc). Ajur is. n .• 35, L985, P. L93. 
(7S) NELSON DE SOUSA SMIPAlO - ob. clt .. P. 14. 
(76) Jose OUIUlERME VILLELA - ob. cit.. p . 2>t6, iUm 50. 
('1'/) RlTJ 94/l.192. 
(78) STF, 1.' TUrma, RE 90.259 _ SP , em 3-4·19'l9: RTJ 88/ 166. 
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As ações populares, cuja relevância 
tem foros definidos. estão agora devida· 
mente elencadas, embora não fossem ve· 
tadas sob o regime anterior. 
O STF explicitou, em julgamento do 
Pleno, ~que o óbice do inciso VIII, do art. 
308, do Regimento Interno, não se aplica 
à ação popular, uma ve:!: que se trata de 
prerrogativa constitucional conced ida ao 
Cidadão para a defesa, não de seu inte' 
resse ilartícular, mas do comum".(19} 
E de lamentar·se fique for... do item 
VII a ação civil pública de responsabi.ída-
de por danos causados ao meio'amb lente, 
ao consumidor, a bens e direito de valor 
artís t ico, estético, histórico e turist,co, 
prevista na lei 7,347/85. 
O modelo é o mesmo e as suas tina· 
lidades são de alta relevância. 
Oualquer pessoa poderé provocar a 
iniciativa do M inistério Público, mlnistran' 
do-Ihe informações sobre fatos que cons' 
t ltuam objeto da ação civil e indicando-
lhe os elementos de convicção (art. 5,·). 
Recentemente o Tribunal Federal de 
Recursos (110) apreciou em agravo regi· 
mental decisão do seu Presidente, sus· 
pensiva de medida liminar concedida por 
Ju iz de Direito de Angra dos Reis. Esta-
do do Rio de Janeiro, para evitar o rell-
gamento da central nuclear Angra 1. 
Votei vencido, por achar que o so-
nho acabou depoi s dos acidentes de Three 
Mile Islands e ChernÓbil. E que o mais 
é pesadelo. 
Viii - Ações re lativas ao excrcicJO 
de mandato eletivo federal , estadual e 
municl.pal, bem como às garantias da ma· 
gistratura. 
A Inovação é Importante , pri ncipal. 
mente quanto às garantias da Magistra-
tura, porque envolvem matéria constitu-
cional prevista no art. 113, incisos I , 11 e 
111, da lei Maior. 
A sua relevância repousa no interes' 
se f-úblico, com refiexos nit idamente po· 
líticos, pois concerne com o equilíbrio do 
sistema republicano e é apanágio dos ju· 
risdicionados. 
A providência veio aclarar. na técni· 
ca do RE, uma posição do STF que o le-
vou a deixar sem o devido cobro graves 
atentados à Independência do Poder Ju-
diciário. A Corte Suprema simplesmente 
não conheceu de recursos extraordinários 
em várias ações propostas por maglstra' 
dos. que pretendiam a viablll:!:ação do art. 
11 3, 111, em face da perda do poder aqui-
sitivo de seus vencimentos, devido a leis 
fraudulentas e ilicitamente executadas.(81 ) 
HENRY SIDWICK, citado por HAROl-
DO l ASKI. escreveu no seu livro EI Esta-
do Moderno (82), que as garantias da ma-
gistratura Inserem'se entre as próprias 
garantias 00 povo e do Estado. eis que 
sempre que se trata de determinar a per-
fe içllo po!itica de qualquer povo no seio 
da civl ll:!:ação, é preciso apelar, preferen-
temente. como padrão indiscutivel de sua 
elevação. para o grau em que reverencia 
a Justiça, através das normas legais , nas 
préticas quotidianas da administração ju-
dicial, seja no que diz res.peito a05 lití-
gios que surjam entre os particulares, se· 
ja no que di:!: respeito às contendas que 
se originem entre estes particulares e o 
governo. 
A situação aqui no Brasil era Idênti· 
ca à do célebre julgamento da Suprema 
Corte Norte-Americana, no caso U.S, vs. 
Hubert L. WiU, em 1980, Por acórdão una-
nime, sendo relator o Chlef Justloe WAR-
REN BURGER. foi declarada inconstitucio-
nal decisão do Congresso que bloqueou 
a correção anual, de acordo com a as-
censão do custo de vida, dos venclmen· 
tos dos Magistrados Fed9rals e dos mem-
bros da própria Corte. Eles apoiaram-se 
no preceito consti tucional proibitivo da re· 
dução dos vencimentos da Magistratura, 
os quais ·shall not be dimlnished durlng 
their continuance in officle ~. 
Pareceria, a princípio, haver superfe· 
tação se exam inarmos este Inciso em co-
tejo com o de n.· I, poIs ambos tra tam 
de maléria consti tucional. 
Acredito, todavia. que se pretendeu 
apenas especificar, fora de qualquer dú-
vida, que a matéria do art. 11 3 e incisos, 
da Constitu ição Federal , subirá ao STF em 
qualquer caso, 
IX - Ações relativas ao estado das 
pessoas, em matéria de mérito. 
Essas ações. aqui expressamente con· 
templadas, foram excluídas do anterior 
critério da alçada , hoje suprimido. 
Acho, porém, que deveré .prevalecer 
a distinção da ju risprudência do STF, no 
tocante ao ajuizamento Isolado da ação 
('li) RTJ 89/:U0 e RP 255/203, "pud - 7HEOl'ONlO NEGRAO, ob, clt. , P. 780 ; RTJ 89/l40, Ple-
no, 1·3.1978. 
(SO ) AGRI 5S 1S6. 
(8l1 RE 94.011 , RTJ 110/1.218; R.E 96.(58. 
(82) HENRY 5IOWICK - EI oo;t&do mod ....... o. Tomo n, pp, 312/31 3. 
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da alimentos, Isto é, quando não vier 
cumulada a pedido incidental de reconhe-
cimento de paternidade (Sl), O mesmo de-
veré acontecer nas ações de alteraçao de 
cléusula de separação consensual, se não 
versar a guarda dos filhos . 1 8~) 
X - Ações rescisórias, quando julga-
das procedentes em questão de direito 
material. 
A ação rescisória Chegou a ser cogi-
tada, pelo seu uso prévio. como meio de 
IImitaç/io dos recursos extraordinários. 
que somente deveriam ser interpostos 
após o Julgamento daquela açlo. 
A sugestão opôs-se VICTOR NUNES 
LEAL (M), mas agora , com ti Emenda n .* 
2185, a rescisória tornou·se meio propicia-
tório normal de acesso ao STF pela via 
do RE. 
O cabimento do RE é limitado, porém. 
à procedência da ação, o que é mais di, 
Hell, pois a sua admissibilidade é pre· 
cárla. Tampouco vale apenas a decisão a 
nível do jus rescindens, 
Como se viu, o art. 325, do nl/aS 
escalonou os casos de cabimento estr,to 
do AE. e o art .. 126 limitou o seu jui7.0 
de admissibilidade prévio pelo presidente 
do tribunal de origgm, pois quanto ti ar· 
gíjlç!lo de relevância da questão federal, 
permite apenas flue ~e fi faça processar 
se estiver formalmente bem posta. 
t assim que temos despachado, aqui 
no TFR, os recursos extraord inários, sem 
diferença do que fazi iJmos sob a égide do 
RI / SO, quanto à relevância. 
THEOTONJO NEGRAO (S ' ) :J.lIiP-ntou. 
até, a arranja do despacho denegatório do 
RE sob o fundamento de qua este depeno 
derá do acolhimento da argúlç1io da re'e' 
vllncla, exatamente porque o presidente 
do tribunal de or!gcm nlio tem competên· 
ela para adiantar juízo em área que lhe 
é estranha (HISTF, art . 327, caput). 
No TFR, nem sob o égide do RII80 
foi seguida essa orientação. 
O art, 3 ' , § 3.' , da Lei 3.395/58 dis. 
põe que ·será sempre mot ivado o despa. 
cho pelo qual o Presidente do TrIbunal ou 
o Juiz admitir o recurso Ou denegar a sua 
Interposição·. 
Vem dai que, em contraposição aos 
que restringem a competência do juízo de 
(83) RTJ 9011.0'10. 
CM) RE, 2' T"rma, o.lU 213,1980, p . 1 .17~. 
(85) VICTOR NUNES LEAL _ ob, e ' t .. p, !13. 
origem (ALFREDO BUZAID, BARBOSA 
MOREIRA, stRGIO BERMUDES) à mera 
apreciação de requisitos formais, outros, 
como FREDERICO MARQUES, apontando 
para a praxe muito difundida do (;xame 
também dos fundamentos intrinsecos do 
RE, ressaltam, por exemplo, o exame da 
existência da Questão federal. que obriga 
o juizo a uma cognição que pode n!io pa· 
recer multo ortodoxa, mas se justifica em 
face da natureza excepcional do RE. 
No TFR assim temos procedido, pra' 
ticamente em todos os casos em Que h6 
necessidade de exame dos próprios fun· 
damentos do recurso, multas vezes até 
mesmo orientando os despachos no seno 
tido da relevância da matéria questionada. 
Vejamos alguns exemplos; 
a) Sobre a natureza jurldica do em' 
préstimo compulsório, instituído pelo De· 
creto·lel 2,047183, a par da divergência 
doutrinllria, não encontrou na Corte con· 
cei tl,.l!lção h!lrmônlca. 
Q razoável exame da argüição de 
ofensa ti Constl t 'Jio;:1iCl Foderal e o re'evo 
das questões suscitadas, que ';or<lm ob· 
jeto de prequeslionamento, aconselhavam 
a admissão do RE.(81) 
b) Sobre a aplicação da Lei 6.825/ 80 
(alçada) pelo relatOr, em despacho singu· 
lar (LC n.' 35179, Ar t. 90. § 2.'). aventou· 
se a violação do arl , 122, 111 , da Consti' 
tulção Federal. 
A Presidência do TrIbunal. muitas ve· 
zes suprindo argumentações pouco satls· 
fatórias dos respectivos acórdãos (embo-
ra a sua aferiçâo coubesse ao STF) , per· 
mltiu'se acrescentar que o art. 122, 111 , 
da Constituição Federal , apenas submete 
a apreciação do recurso ordinário ao TFR 
quando houver recurso. 
O STF tem admitido esses recursos 
extraordinários porque , além da funda· 
mentação indicada, valem-se os recorren· 
tes do dissldio com a Súmula 502.(8S) 
c) Sobre o processo de execuç!lo 
em rec!amaç/io trabalhIsta, quando poste· 
rior li decretação da quebra, decidlu·se 
que ocorreria no Juizo Falimentar, com 
penhora no rosto dos autos. E se a pe' 
nhora fora feita antes da decretação da 
fa lência, os bens penhorados estariam suo 
jeitos ao Juizo Trabalhista. 
(IIG) THEOTONIO N I'X:RAO _ oh. elt .. P . 185, a rt . 32$:!. 
(8'I) AC 9$.620 - MG. 
( sa) AC 100.2$3 - RN. 
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A questão federal susc itada não fo i 
objeto de apreciação pelo acórdão e a 
decisão recorrida, além de guard,H har-
monia com a jurisprudência do TFR , ajus· 
tava'se também à jurisprudência do STF, 
l caso de inadmissibilidade do RE. 
di Estabilidade prevista no art. 492, 
da CLT. Coexistência com o FGTS, se o 
empregado a possuia quando instituido o 
novo regime indenizatório. 
Alegada ofenS<l à Constituição Fede-
ral (art . 165. XIII) . 
Teve-se como ralOável :l argüição de 
ofensa à Constituição Federal. uma vez 
que as asseveraçOes dos acórdãos recor-
rido3 se choc1lvam cam os padrões cola-
cionados. 
Admissibilidade do RE . 
Também a verificaç1io de possivel 
ofensa à Consl,tuit:;ão Federal seria poso 
sivel no juizo de admissibilidade. 
Quanto ao exame privativo da argüi· 
ção de relevência da questão federal pelo 
STF, estava previsto no art. 327. do RI/80, 
como agora também na Emenda n.· 2/85. 
A matéria pertine com o recurSo no 
âmbito do STF , mas nllo se desvincu la da 
crigem, no juizo onde é manifestada a ar-
güiçllo. porque cabe à presidência do tri-
cunal dizer se está, ou não, formalmente 
bem posta. 
Essa intervençêo tem previsão no 8rt. 
327, § 2.·, da Emenda 2/85, verbis: 
" . __ do despacho que Indeferir o 
processamento da argüição de relevân-
cia cabe agravo de instrumento '. 
Essa norma deve ser entendida con-
juntamente com o art. 315, parágrafo úni-
co, do texto antigo. 
THEOTONIO NEGRAO (811 ) escreve que 
a Emenda n." 2/85 deixou de harmonizar 
o parágraío único do art . 3t5 com a nova 
redação dos arts, 32S a 329. Neste caso 
pergunta ele se haveria ou não relator. E 
que a remissão feita aos incisos Vil a X, 
do art . 328, não confere. 
parece·me, realmente, que se deixou 
de fazer a necessária adequação desses 
textos, o que não interfere, pOrém, com 
o processamento da argüição de relevan-
cia, na área dos t ribunais de origem. 
Vale ressaltar ainda que a Emenda 
n." 2/85, com o acréscimo de um pará-
grafo único ao ar t. 327, editou conceito 
orientador do quo deva entender-se por 
• re levante questão federal ". 
í: ler'se: 
"Art . 327, parágrafo único - En-
tende-sa relevante a questão federal 
que, .pelos reflexos morais, econômi-
cos, polítiCOS ou sociais da causa, exi-
gir a apreciação do recurso extraordi· 
nário pelo Tribunal". 
u . FlE loEVANOfA : CONCEITO E tNOVAÇÕES 
~ possivel que o novo texto sirva de 
orlentaç1io à anál ise da existência da pe-
dra angular da relevância, que é o inte· 
resse público. 
Assim pensa JOSE: ADRIANO MAR-
REY NETO. tanto mais porque serão pu-
blicadas as argüições de relevAncia aco· 
Ihidas, identificada, em cada caso, a ques-
tão federal reconhecida como relevan-
te.(90) 
THEOTONIO NEGRAO, com o espiri to 
de pesquisa que lhe é próprio. relaciona, 
em face do art. 327, § 1.. , do RI/8S. aI· 
guns casos de argüição de relevllnc la aco-
lhidos, mesmo antes da Emenda n,· 2/ 85, 
o que nos leva a c rer na possibilidade de 
formarem'se os repositórios de que fala-
va VICTOR NUNES LEAL, à semelhança do 
restatement norte-americano. 
lnteressa·nos, de pe rto, o exame de 
algumas Inovações ocorr idas na proces-
sualistica da argüição de relevancia, nos 
termos do art. 328 e incisos do RI /as, 
que a elevou à categoria de fundamento 
autônomo e suficiente do RE e permitiu 
fosse suscitada cumulativamente com ou· 
t ros permissivos.(IH ) 
t o que veremos. 
1 - Os recursos extraordinários, In' 
ter.pDstos nos casos dos Incisos I a X, 
art. 325. do RI/8S, não se atrelam ti ar· 
güição simultânea da relevância da ques-
tão federal, devido à previsão de cabi-
mento ex lege e a poSSibilidade do re-
exame do despacho negativo do Presiden-
te do Tribunal de origem pelo STF em 
agravo de Instrumento (art. 313, 11). 
Na verdade, de acordo com a reda-
ção do art. 325, do RISTF, pela Emenda 
n.· 2/85, o RE somente caberá, como re· 
grs geral, se acolhida a relevAncla da 
questão federal, posto que as hipóteses 
(89) THEOTONIO NEGiU.O _ Ob . çit .• p . 875, art. 315: • . 
(9()) MARREY NE'ro _ ob. d to p. 25_ 
('I) MARREY NETO _ ob. dt., p. 25, 
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enumeradas nos Itens I a X, do referido 
artigo. constituem exceções. 
Alguns acham, porém, que se é da-
do ao juízo de origem discernir sobre a 
fundamentação do AE, com força para ve-
lá-Ia, a falta da argü,ção se fa ria sentir. 
leva-nos a esse entendimento a lei-
tura do art. 328. a .partir do caput, a sa-
ber Que a argüição de relevância: 
al será feita na mesma petição de 
RE (art. 328, eaput); 
b) subirá nos autos originais. se o 
RE for admi tido na origem (art. 328, § 
1.°); 
c) subirá, reproduzida no agravo e 
num só Instrumento. se o RE não for ad-
mi t ido e o recorrente agravar; 
d) sub:rá. em instrumento próprio, 
quando o recurso não comportar exame 
de admissibilidade na origem [8rt. 326) 
e tan'bém quando, inadmitido, o recorren-
te não agravar. 
Todavia, o RE que não comporta exa-
me de adm!ssib:lIdade Isolado. na origem. 
é o previsto no Drt. 325, XI, do RI, por-
que jungido à argüição da relevância da 
questlio federal. 
O instrumento d:! ar!'jüição de (ele· 
vância servirá de veiculo à subida dos 
recursos .previstos no art. 325, XI; como 
também aos recursos Indexndos no art. 
325, 1 a X. 
2 - THEOTONIO NEGRAO. na 16.' edi' 
ção de s .... a conhecida obra, atualizada até 
31 de janeiro de 1986, na vaCil t io da Emen· 
da 2/ 85, aprecia alguns aspectos técnicos 
da processuafizaçiio da argüição de rele· 
vância, na parle que nos interessa como 
Juizo originário de admissibilidade. aspec, 
tos aos q;.Jais ajuntamos outros resulta· 
dos da nossa experiência diuturna. 
Senão, vejamos: 
a) A indicação de peças é Indlspen' 
sável na argüição de relevância casada ao 
RE, para a formação do instrumento do 
agravo Interposto da decisão denegatória. 
quando fundado o recurso nos Incisos 1 
a X, do arl. 325 . 
Se não houver agravo , a decisão no 
RE transitará em julgado. E, mesmo se 
acolhida a relevância, a preclusão evitará 
a subida do recurso, Essa tem sido a 
orientação do STF.(&:l) 
b) A formação do instrumenl0 nos 
casos do art. 325, XI, é sempre necessá· 
ria, pois a argüição de relevância subirá 
ao STF em Inst rumento próprio, dlspen· 
sando·se O agravo (art . 328. § 3."]. sem 
risco de preclusão. pois a relevância fará 
as suas vezes. 
c) O recorrente poderá valer·se do 
inCISO XI. juntamente com qualquer dos 
fundamentos dos incisos 1 a X, todos do 
art. 325. t sabido, porém, que o STF já 
deCidiu ser incabível. v. g., a interposição 
do RE fundado, simultaneamente, na re-
levância e na ofensa ti Consti tuição Fe' 
deral , que de si já é matéria relevante. 
dl A interposição do RE pode ser 
com base em um dos requis itos do art. 
119. 111 . letras "a" C: "do . da Cons ti tuição 
Federal, e que não estejam elencados no 
art. 325. do RI. exigindo·se, no caso, mais 
a relevância da questão federa! (art. 325, 
XI). 
Assim, examina'se primeiramente a 
argüição de relevãncia da questão fede· 
ral . que. se acolhida . poderá propiciar o 
exame da existência ou nâo de negativa 
de vigênCia da le i federal ou se existe 
dissídio juriSprudencial. 
e) A intempestividade do RE afeta 
a argüição de reJevãncin. es tando corre-
to. por conseguinte. o despacho que dei· 
xa dp. mandar processá·ln. 
Assim já decidiu o STF no Ag. 91,004. 
DJ de 10-2·83. 
fl O art. 325 revela a existência de 
três tipos de RF. e que cada qual segue 
um processamento diferenle: 
I - O que independe do acolhimen-
to da argüição de relevância para ser 
apreciado (art . 325, I a Xl . 
Essa espécie de RE. exatamente por 
enquadrar·se em qualquer dos Incisos. de 
I a X, do art. 325, excepCionalmente Inde-
pende do acolhimento prévio, pelo STf , 
da argüição de relevância. 
Com ele também as hipóteses pre-
vistas no art. 119, letras "b " e "c". da 
Constituição Federal. 
Sobre a maioria dos casos. porém. 
mesmo antes da Emenda n.· 2/85, o STF 
já exercia controle pretoriano casuístico, 
através das Súmulas e dos precedentes 
não sumulados. a exemplo do prequestio' 
namento (Súmula 282), Que nAo deve ser 
impHclto, mesmo quando decorra de omis-
são do acórdão, tanto que a sua revela· 
ção é exigida através da Súmula 356, 
Assim também ocorre com as Súmu-
las 292 e 528, sobre o duplo fundamento 
do recurso e o seu conhecimento Inte· 
gra1. A SúmuJa 513, v. g., embora antiga 
de 1967, já continha o germe da orienta' 
\92 ) RE 1013.478, RTJ UOJ357; RE 111.193, de 2-10-1*. 
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ção atual sobre a relevânci<l da questão 
federal e sua apreciação, em tese, pelo 
STF, mesmo se cogitando de matéria 
constitucional. 
Essa orientação jurisprudencial do 
STF vincula o Juizo de origem na admis, 
sibilidade do RE, verificando·se que, mes-
mo após a Emenda n." 2/85, o roteiro con· 
tinua praticamente inalterado. 
II - O que depende do acolhimento 
da argüição de relevância [art. 325, XI). 
111 - O que contém questões que, 
umas independem {art 32t, I a Xl e ou' 
tras dependem (art. 325, XI) do acolhimen-
to da argüição de relevãncia. 
O processamento desses recursos na 
origem obedece ao disposto no art. 328 
e seus parágrafos, que cuidam. igualmen-
te, da argüição de relevância da questão 
federal. 
Sobre a aplicabilidade e vigência da 
Emenda n.· 2/85, é também valiosa a co-
laboração de JOSIÔ ADRIANO MARREY 
NETO. dada a conhecer em janeiro do 
corrente ano. 
A mesma orientação Já vinha sendo 
adotada no TFR , a par da Comunicaçllo-STF. 
publicada no Diário da Justiça de 30,5-1986, 
e editada, segundo a sua ementa, dada a 
"diversidade de procedimentos dos Tribu-
nais de origem no processamento da ar-
güição de relevância" (\13), matéria bas· 
tante inovada em relação ao antigo siste-
m •. 
15. A ER N.o 2/85 E SUA APllCAÇAO NO TEMPO 
O art. 2 .. e pará\Jrafo unico. da Emen' 
da 2/85, são as suas normas de direito 
transitório, assim redigidas: 
"Art. 2" - Esta Emenda Regimen-
tal entrará em vigor a L" de fevereiro 
de 1986. 
Pará9rafo unico - As decisões 
proferidas até 31 de dezembro de 1985 
continuarão aplicáveis os arts. 325 a 
329, do Regimento Interno. na redação 
aprovada em 15 de outubro de 1980'. 
Destaca·se no parágrafo único, como 
termo final de vigência dos arts. 325 a 
329, do RI/ao. as decisões proferidas até 
31 de dezembro de 1985. Essas decisões 
seriam aquelas resultantes de julgamen· 
tos noticiados nas respectivas assenta· 
das, mesmo sem acórdão.(~ ) 
A partir dali nasceria o direito ao re· 
curso cabível, pois em direito intertem· 
peral a re~ra básica é que a lei do re-
curso é a lei do dia do julgamento [9~). 
A Emenda n.· 2, de 4-12-1985, somente 
passada a viger sobre as causas julgadas 
após 31'12·1985. pouco Importando 8 sub-
seQllente publlcação dos respectivos acór-
(93) ComunlC<\Çlo _ STF, DJ 30·5·1006. 
dãcs. Que serviriam apenas como fixação 
do termo inicial da contagem dos prazos. 
Causa estranheza, porém, estender-se 
a vacatio legi5, no caso, de 1 .. de Janeiro 
[inclusive) a \! de fevereiro do mesmo 
ano de 1986, deixando espaço em branco 
que terá de ser ocupado, obrigatoriamen· 
te, pelas normas do RISTF anterior, o que 
porém não foi regulado. 
Muitas vezes o dispositivo , intencio' 
nalmente ou não, vai além, ou se detém 
aquém do tim para que foi promulgado.[9~} 
Pode'se acreditar, no caso, que o lap-
so resultara da preocupação dos redato· 
res com o recesso previsto para os Tri-
bunais Superiores, Incluindo o próprio 
STF. no período que vai de 20 de dezem· 
bro em diante até encontrar com as fé-
rias coletivas do mês de janeiro. 
Mas outros Tribunais realizam ses, 
sões de julgamento durante as férias, con-
forme está previsto nos arts. 67. pp., e 
68, da lei Orgânica da Magistratura Na' 
cional. e é o caso do Tribunal de Justiça 
de São Paulo que. conforme adverte MAJl-
REY NETO. trabalha em suas Câmaras de 
Férias de 2 a 31 de janeiro de cada ano.(91} 
(lHo) Sel:"llndo eIl.'!lna GALENO LACERDA. as deci.s6<:s de segundo g ... u, quando colegiadas. slo 
proferIdas na r.essio de Julgarn~nto. no mom .... to em que O p:"esident.e. de pUblico . anuncia 
a dco=lslo (CPC. art . 556) . A d ocisÃo existe, pois. a partir desse momento . O tema é Impor. 
tant.e porqu~ o STF havia criJdo preced~nte inaceltAvel, quando da. supr~lo do recurso 
ordirulrlo em mandado de seeunnça e dOS embargos Infringentes perll1lte aquela Corte.. 
DcçJdiu,sc, pe'o voto da m.lorIB~EI" conhecer dos reçursos lA Interpostos e It giUman\I!n. 
te proc~~tdos , Mlvo as hipó~ de conversA0 dos re<:ursos ordlnlirlo em extrllordlnArlos 
e dos emb>U"gos Infringentes em embargos de divergêncIa, se ocorridos os pressupostos es· 
peclflcos e res tritos do r~utSo objeto da converslo. Assim. a grande malorla dos recursos 
pendentes foi sumlriam .... te arquivada . Serviu de amparo a essa orlentlLÇlo o argumento 
de Que a ~1!mlnIl(:Ao dos. reeursos decorrem de preceito com eflcáela constitucional (Ato 
Institucional). mu lto emborx tOSSt mai$ a lto O dogma do respeito &o dlr~lto adQulrldo (cf. 
O No,·o Direito pl"OeflSSual CivU e 0$ hltos PendeDW!I. Forense , Rio. 19'7., P . 68. 
(95) Cf. nOUSIER.. MER!..IN e GABSA, apud GALENO LACERDA _ ob. eit., p. 68. 
(96) ENNECCERUS, v. I, p. 115, nota 7. 
(9'1) MARREY NETO - ob. clt., p. 28. 
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Desse modo, embora divergindo do 
ilustrado advogado. quando sustenta a 
inexistência da vacatlo legis - o que se-
rJa, aUtIS, contrário ao disposto no art. 1.", 
da LICC - com ele concordo em que as 
decisõas proferidas por essas Camatas 
de Férias permanecerão. em Janeiro de 
1986, ainda sob o regime do RI /BO. com 
0$ permlss.vos e as restr lçOes nele con· 
tidas. 
Trata-se, evidentemente. de defeito 
de redação. por lacunoso o texto. Nesses 
casos, o silêncio da norma Impõe o indis-
pensêlvel suprimento da lacuna, dentro do 
sistema legal vigente , conforme recomen· 
da o art . 4,·, da l ei de Introdução ao Có-
digo Civil. 
Ora, o sistema legal vigente pode-se 
considerar como sendo, mula!:s mutlndl, 
o contido no 3rt. 68 . da LC no' 35/79, que 
prevê, durante as férias coletivas dos Tri-
bunais, a existência de Turmas ou Clima-
ras de Férias, não devendo, pois, as suas 
decisões ficar a margem do art. 2,' , pará-
grafo (mico, da Emenda n." 2/ 85. 
16. OUTRAS OUESTOE.S OE OlAmO TRANSITORIQ 
Qutros problemas surgem em cada 
processo, em cada caso, sendo·nos diflcl1, 
ou mesmo imposslvel , prevenl·los ou so-
lucloná·los todos. 
A Iteração da insUlncla através dos 
embargos declaratórios é um deles. Jul· 
gados apÓs a vigência da Emenda n." 2/85, 
as decisões resultantes podem comple-
mentar ou mesmo substituir O julgamento 
anterior à vigência do jus novum, confor· 
me tem sido admitido pelo STF em al-
guns casos,(NI) 
Os .principios e o bom senso reco-
mendariam a aplicação do RI / 80 , porque , 
pela decisão proferida até 31-12·85, ainda 
nAo fora apresentada a prestaçAo jurlsdi. 
clonal , somente ocorrida após o julgamen· 
to dos declaratórios acolhidos e modifica· 
dores do acÓrdão embargado.(U} 
Assim não entendeu, todavia , o STF 
em sua última Comunicação, quando, ao 
tratar do processamento das argüições de 
relevllncla - que reputo apl icável ao pro-
cessamento do RE, conforme entendimen-
to da assessoria do RE no TFR - decidiu 
aplicar as normas da Emenda Regimen-
tal n." 2 às decisões proferidas em prO-
cessos anteriores a 1.°.2-86, Inclusive em 
Janeiro deste ano, mesmo se houver em-
bargos de declaração e fOrem estes julga-
dos apÓS I ." de fevereiro de 1986, ou se· 
ja, apó~ o prazo da vacatlo da Emenda, 
A comunicaçAo vale como roteIro In-
terpretatIvO autêntico da Emenda n." 2185, 
a que não deve fugir o ju izo de origem, 
que atua dentro do principio da dupllcl. 
dade de Jurisdição, 
O STF procurou arredar a omissllo 
atrás referida, tentando allmpar o campo 
de atuação do Intérprete e aplicador da 
(U) RE 81195l! . NU 12_5 ]9'\"8. p . 32]8 
norma , Mas ainda ai o fel apenas em re-
lação ao processamento das argüições de 
relevância, quando deveria tê·lo feito, e 
principalm~ll te, quanto b Interposição do 
RE, nas mesmas situações. 
JOSl: CARLOS GUEDES (100), escre-
vendo sobre a hipótese, sustentou : 
"I! certo que o Comunicado se di· 
rlge à argüição de relevllncia, porém é 
inegável seu reflexo no apelo excep-
cional, nlo sendo admissivel entender· 
se como possível a eventual adoção de 
cri térios distintos , 
(Omlssis). 
Para a questão, se não tivessem 
sido opostos embargos de declaraçAo, 
o RE deveria ser ellamlnado à IUl do 
regimento derrogado. Como houve em· 
bargos declaratórios e o julgado recor· 
rido SÓ se completou sob a égide da 
Emenda n ." 2/85, o RE deverá ser apre· 
ciado segundo a nova legislação_ 
Se assim nâo fosse, adotar-se-iam 
critérios distintos : um paga o juizo de 
admissibilidade do RE (R IlBO): outro 
para a va loraçAo e o processamento da 
arg(lição de re levllncla - Emenda n,' 
2185 _ que, em última análise, tem 
como escopo fazer subi r oRE". 
Também, LUrSA ANOREONI CHA-
VES:(lOI) 
"Se a intençilo do STF, com 8S 
modlflcaçOE!s efetuadas em seu RI. fOf 
a de rest ringir as hipóteses de admls' 
slbllldade de RE, justamente a sua 
apreciação - nos casos de existência 
de embargos de declaração julgados 
após 31-12·85 - sob o enfoque da ER 
n." 2, é que atingiria o objetivo. 
(otJ GALENO J.ACERDA _ ob. c it ., pp. 68 e segs. ; Comunlc:açlo _ ST'f', DJ JG.5- 19!J6; JOS~ 
CAIU.QS GUEOES _ all~!dMle, de apolo a nte trabalho. em pesquisa e anll.lise. 
( 100 ) JQS.I:; CARLOS GUEDES _ at\vldf,da de a poio a Ute trabalho_ em pesquisa e anál ise. 
(101) LU ISA ANDRroNI CnAV ES _ atividade de apoio a este tra,"*]ho, em pe5quls.a e anAlIae. 
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Ao contrário, desconsiderando-se 
a data da decisão nos embargos de 
declaração, se ocorrida em 1986, e exa-
mlnando'se a admissibilidade do recur-
so de acordo com o RI / Ig80, ocorreria 
exatamente o Inverso, ou seja, haveria 
mais poss!bllldade do RE ser conheci-
do. 
Em outras palavras, a extensão 
da aplicação da Comunicação ao juizo 
de admissibilidade do RE, at!nglria o 
provável Objetivo do STF: redução das 
poSSibilidades de cabimento do RE, 
uma vez que seria apreciado pelo no-
vo RI ", 
1'1, PALA\f!RAS frlNAIS 
No TFR, que é uma Corte de ãmbit, 
nacional, a interposlçlio dos recursos e>< 
traordlnários reflete a variedade e ovo' 
lume dos seus julgados, 
Assim, de t981 a 1985, a sua Presi-
dência despachou 12.347 recursos, preva-
lecendo, segundo pesquisa parcial. a Inci-
dência dos casoS de relevânciél em maté-
ria tributária , porque têm a marca do in-
teresse público, 
VICTOR NUNES LEAL disse a esse 
respei to que "a definição de um instituto 
tributário - que interessa a centenas e 
milhares de pessoas - atende ao requi, 
si to da relevãncla ".(10Z) 
com maIs mlOucla, explicitava, no seu § 
2.· , Que na feitura dos Assentos, pelo Ple-
no ou Mesa Grande do Tribunal, não se 
julga o direito das partes em particular 
de cada uma delas, mas sim a inteligên-
cia geral e perpétua da lei em comum 
beneficio. 
A boa razão do insti tuto da relevân· 
cia da questão federal é, pois, o ponto 
nuclear deste estudo. Os misoneístas -
comenta EVANDRO UNS (104 ) - mos· 
t ram'se receosos dessa provIdência e as· 
saltados de temores. E porfiam em mano 
ter o já estabelecido. A esses neófobos 
dev6-$e contrapor, com ANDR!:: TUNC, no 
prefácio ao livro de McCLOSKV. Nesses despachos, a Presidência do 
TFR continuará procurando dar um mínimo .. , .. que a Corte Suprema é um 
de ajuda, pela sua motivação adequada poder encarregado de fazer respei tar o 
ao descongestionamento da pauta do STF, direito, se necessário contra a vonta-
enquanto, por outro lado, operará o crivo de dos dois outros poderes. 
da argliição de relevânCia da questão fe' Não tomam o Executivo e o Le9ls· 
deral . latlvo decisões graves e t ranscenden-
ConfOrme já foi dito por outros , a tais para os destinos da Nação? 
relevânCia não é uma solução artif icial Por que não conf iar na atuação do 
imaginada por seus Juizes. mas inspira- STF para interpretar e definir o que 
da na experiência da Corte Suprema Nor· é relevante. em cada caso concreto'? 
te·Amerlcana. Nem Inovadora, maS Inspi' A sua missão, é claro, deve ser cum-
rada na boa razão, que por sábia lei nos prlda com as prerrogativas que a Cons-
foi trazida desde 1769. tituição assegura a seus juízes · . 
Comentando·a, disse CORREA TEl· t doloroso, contudo, enfrentar a in-
lES que era ' uma das leis mais notáveis certeza. a insuficiência dos resultados e 
do feliz Reinado do Senhor D. José", " De' o formalismo da máquina judiciária, mas 
nomino·a _ continua ele - Lei da Boa é importante lembrar que uma Jurisdição 
Razão porQue refugou as leis Romanas, sem formalismo é irreallzáve! [lODl , tanto 
que em Boa Razão não forem funda' pior quanto maior for o gigantismo do seu 
das" .(103) aparelho, na subdivisão de recursos e de 
Dita lei , embora reportando-se aos pretórios e pela certeza das possibillda-
Assentos da Velha Casa da Suplicação de des incontroláveis do abuso do aparato 
Portugal. e que por ela foram reguladOS Judiciário. 
18 . CONOLUSOfs 
Sustentamos: 
1 - que o Tribunal Federa l de Re' 
cursos, pela sua Presidência. tem compe-
tência , e,.; vi legis, para decidir, fur:.;h · 
damente, em JUIZO prévio e provisório, da 
admIssibilidade dos recursos extraordiná-
rios e das argiilções de relevância da 
questão federal , embora sobre as últimas 
,10'2 1 VICTOR. NUNES L8J\1. - c b . cit. , p . 39 
(WJ; ,'O~C HOUEM CORRE:A TELLES _ COlllonl'rio cr;tlco It. LeI da Boa Razio. de 18·8.1769. 
AJuns 8/16, PO"O Alegre, PP. 11/12. 
(04) EVANDRO LI NS € SILVA _ ob. cit ., p . 46. item 12. 
OO~) VALENTIM C"-RRION _ O acesso l J UlIUça. Rev . CUT!!(l de Dit . V.F. Uborl6.ndia, Y, 14, 
n." I, pp, 41 3{415. 
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apenas quanto aos requisitos formais: 
2 - que essa competência do TFA 
Importa na Integração das Cortes, at ravés 
de um pluralismo competencial, e que as 
decisões dos tribunais de origem, nos ca· 
80S de RE, não são apenas ordinatórias 
mas também dlspositivas, porque nao só 
podem trancar como dar seguimento ao 
AE e às argüições de relevância, embora 
sob o controle recursal do STF; 
3 - que a integração das Cortes 
opera também no sentido da vinculação 
dos tribunais de origem aos precedentes 
e Súmulas do STF, que banz.am a admls· 
slbilldade do RE e da argüição de rele-
"Anela, Inclusive quanto ao processamen-
to no juizo de origem. precedentes e SC!-
mulas que se tornam comuns a todos; 
4 - que, nesses casos, a vinculação 
é excepcional, pois a regra é a de que 
as dec,sões do STF, pejas suas SümuJlls, 
nlio têm, ju ridicamente, lorça vinculante 
em relaçao aos demais órgãos Judiciários, 
mas apenas no próprio STF, operando, en-
tretanto, como espécies de slare det:lsls 
de facto, por lorça do preslfglo da Corte 
c da quase'inutilldade de decisões contra 
a Sumula. 
Neste tópico acentuamos, para lins 
de aperfe içoamento da argOlção de rele-
vãncia e em cooperação com a atividade 
Judicante do STF, a validade da sugestão 
de GOUVEA MEDINA POlI) , no sentido da 
extensão aos presidentes dos tribunais 
de origem da apreciação, full opinion, 
Igualmente, das argüições de relevAncla, 
poiS que. subindo o recurso ao STF, o 
t rabalho de reapreclação poderá ser felto 
até mesmo nas Turmas, onde o quorum 
é praticamente o mesmo mlnlmo exigido 
em Conselho: figurando a argüição de re-
levAncla como preliminar do RE, evitar-se' 
la o desdobramento Imposto pelo sistema 
atual . aglllzando-se os t rabalhos pelo apro-
veitamento ou não da fundamentação de 
origem. que se guiaria pelos argumentos 
do argOe nte e pela Impugnaç!io do argUi-
do; por outro lado, a desmobilização do 
Conselho. pela sua não-convocação sema-
nal, liberaria a at ividade setorial dos de-
mais minist ros. 
Sobre essa matéria contamos com o 
valioSO apolo de JOst CARLOS BARB(). 
SA MOREIRA, quando sustenta que o pre· 
sldente do tribunal deveria indeferir as 
relevanclas que carecem de função pro' 
cessual. ou seja. aquelas argüidas ao ar-
replo da lei que as instituiu. Dar curso 
às argOlções - diz ele - que não pos-
sam exercer a funçAo processual própria , 
que não sejam aptas, nem mesmo em te-
se, é vulnerar o principio da ecollOmla pro-
cessual, abrindo margem a inútil dispên-
dio de tempo. e sobrecarregar a Corte 
Suprema ao arrepio da mens legis e sem 
proveito algum.(101 ) 
Conllra'se a respeito também a opi-
nião de ASSI SCHIFTER,(I08) 
Sustentamos mais : 
5 - que, no mesmo plano de ação e 
de acordo com a orientação de VICTOR 
NUNES LEAL, impõe-se a formação de 
precedentes. a exemplo do simile alieni' 
gena do certiorarl, através de um eflcien' 
te sistema de repertór ios, a que os nor-
te'americanos chamam de Ret.tatemenl of 
lhe Law, nos quais alguns estudiosos pre· 
conlzam a nossa futura codi ficação oli· 
clal; esses precedentes não seriam nor· 
mativos, nem vinculantes. mas apenas 
orientadores das argüições de relevância , 
à feição do nosso ordenamento jurídico; 
6 _ que o sigilo das decisões do 
Conselho, na apreciação das argüições de 
relevância, nAo deve ser absoluto. porque 
os atos judiCiais, na SUa complexidade, en-
volvem faculdades Irrestritas, além da pu' 
blicidade, como a consulta das partes aos 
autos e o pedido de cert idões, por seus 
advogados. atos que podem invadir a es-
feta mesmo discricionária , dos Tribunais. 
porque têm por base direitos públicos sub-
Jet ivos e de caráter político:, ~atéria cons· 
t itucional dogmática (ConstitUição Federal. 
art. 153. §§ 3,· e 35; Lei 4.2 15/63, art. 89): 
7 - que as convoCaçOes habituais 
do Conselho emprestaram·lhe a qualidade 
de órg!io Jud icante estranho à estrutura 
do STF e ativado fora das especificações 
do RI lart. 151. 11111 , para a prática de 
ato de prestação jurisdicional: 
8 - que a noçAo de ato de presla' 
ção Jurisdicional deixa entrever. quanto 11 
sua natureza. sentenças ou decisões. de 
mérito ou nllo. e que o resultado do exa-
me da argGlçilo de relevAncia, como de-
cisão cautelar ou Incidental , é Inequlvoco 
ato de prestaçilo jurisdicional, de cunh? 
irrecorrível e efeitos ImutáveiS. com a fi' 
nalidade de obter declaração oficiai de 
certeza, caracteristicas das decisões ju· 
diclals tiplcas e que se reforçam pela 
eficácia da coisa Julgada; 
'1011) P.\l JLO P.OBERiO DE GOUVI;A MEDINA - ob. elt .• p. II~ . 
lI~n BJ'RBO$A MOREIRA - ob. clt .. P. 668. 
tlell) A5:<>I SCHIM'ER _ P""i<SuJlOMOS do Ite<:W'$O EKl raotdln,blo. RT. :5069. p. 26'1. 
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9 - que a relevância da questão fe ' 
deral é criação const itucional apenas uti· 
IIzada pela Corte, mas nunca por ela SU-
gerida ou USurpada: nem é solução arti· 
ficla l , mas Inspirada na experiência da Su-
prema Corte dos EUA: 
10 - f inalmente, que não se pode 
opor à relevância da questão fed eral o 
vezo da ortodoxia liberal de primazia da 
sentença clássica ou individual (ad hoc), 
que não estende os seus efeitos além 
dos litigantes , pois o Jud iciário, no de-
sempenho de sua missão moderna, não 
se poderá furtar à prática de atos que 
serão, em escalonamento progressivo, 
clássicos, normativos, vinculantes e qua-
se·leglslatlvos, o que evitará que, à mín-
gua da extensão dos julgados e devido à 
ferrenha resistência dos vencidos , como 
é comum na Pública Administração, os trio 
bunais sejam obrigados a decid ir caso por 
caso. 
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